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Esta tese propõe-se repensar o papel do Estado na Educação em Portugal a 
partir das propostas de reformas de Julian Le Grand e James Tooley. 
Apesar do considerável crescimento da despesa total das Administrações 
Públicas em educação nos últimos anos, este não tem uma correspondência 
proporcional no aumento da qualidade do ensino público. Subsistem variados 
problemas: a indisciplina, a iliteracia, o facilitismo e o mal-estar estão 
instalados nas escolas públicas. 
Será o actual modelo da educação o ideal para providenciar um serviço 
público respeitador da igualdade de oportunidades e das necessidades 
daqueles que o utilizam?  
Analisando as propostas de reformas destes autores, que reflectem os 
principais campos ideológicos em tensão na política portuguesa, daremos 
conta da evolução histórica do sector da educação em portugal, para depois 
analisar casos internacionais de reformas de sucesso que aplicaram, em maior 
ou menor grau, mecanismos de mercado no sector da educação para que 
daqui possamos sugerir linhas orientadoras para a melhoria das políticas 
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Rethinking the role of the Portuguese State in Education based on the 
proposals of Julian Le Grand and James Tooley, is the main purpose of this 
thesis. 
Despite the considerable growth of public spending in education over the last 
years, there is no proportional quality increase of public schooling. Several 
problems persist: indiscipline, illiteracy, low levels of demand and a general 
distrust are settled in the Public Schools. 
Is the current education model the best choice to provide a public service that 
respects both the promotion of equal opportunities and the actual needs of the 
students? 
Starting from the reforms proposed by both these authors, which reflect the 
principal ideological fields being discussed in the Portuguese political agenda, 
we will be aware of the historical evolution of the Education in Portugal, and 
later analyze other successful international reforms, that applied, at different 
levels, market mechanisms on the Education Sector. From here we may 
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INTRODUÇÃO E CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA 
 
A polémica profecia de Francis Fukuyama de que chegaríamos ao ‘fim da 
História’ com o triunfo no campo político da democracia liberal parece hoje estar 
mais longe de se cumprir.  
Com a crise – que não surge do nada – muitos dos nossos problemas 
agudizaram-se e somos agora confrontados com os efeitos de um longo período 
de crescimento do Estado, de que não fomos capazes de antecipar as suas 
múltiplas consequências: económicas e financeiras, mas também institucionais e 
culturais. 
Um Estado que, hoje, cada vez mais pessoas, a começar pelas mais 
pragmáticas, reconhecem como tendo um peso excessivo e com custos 
demasiado elevados para as contrapartidas que oferece. Custos que a crise e o 
natural envelhecimento da população tenderão a agravar, obrigando a um 
reequacionar a relação do Estado com a Sociedade Civil e ao repensar de novo a 
forma de colocar os Governos e as Administrações Públicas ao serviço das 
pessoas.  
Não é assim de estranhar que, tanto à esquerda como à direita, surjam 
propostas de políticas muito divergentes para resolver os mesmos problemas: 
Se por um lado a esquerda defende o aumento dos impostos como um 
meio para disponibilizar mais e melhores serviços de qualidade, a direita prefere a 
redução dos impostos, dando aos cidadãos liberdade de escolha para que sejam 
eles a decidir onde querem o seu dinheiro aplicado. 
O meio-termo surge pela ascensão da chamada Terceira Via, que tende a 
assumir uma posição intermédia ao perseguir o objectivo de controlar o 
crescimento das despesas públicas, mas sem tocar nas funções do Estado de 
bem-estar. 
Alguns países influenciados por esta corrente elaboraram planos para 
solucionar esta questão. Há já inúmeras reformas da Administração Pública 
postas em prática em países como os EUA, a Inglaterra, Suécia, ou a Nova 
Zelândia no sentido de implementar a 'New Public Management', ou indo mais 
longe a 'Public Value Management'. 
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De igual modo, Portugal tem vindo a adoptar o meio termo, o que revela 
alguma hesitação em adoptar alternativas mais radicais que possam de facto 
desmantelar o Estado de bem-estar (Moreira et al. 2008: 6). 
O sector da educação é ilustrativo desta atitude. Ainda que nos últimos 
anos a lógica de mercado tenha aparecido de modo mais ou menos explícito na 
fundamentação e nos modelos de referência de algumas medidas políticas, 
nomeadamente as relacionadas com a autonomia, a gestão e a avaliação das 
escolas, a verdade é que estas medidas não passam de um “neoliberalismo 
educacional mitigado”(Barroso 2003: 80). 
A educação assume um papel fundamental em qualquer sociedade. Todos 
reconhecem que a educação é uma vertente essencial do desenvolvimento sócio-
económico de um país e de seu povo.  
O relatório da UNESCO sobre a Educação para o séc. XXI refere que a 
educação escolar, em complemento da acção da família, constitui hoje um esteio 
nevrálgico para a promoção do desenvolvimento humano e para a formação de 
cidadãos mais autónomos, livres, empreendedores e solidários, uma decisiva 
alavanca para que cada ser humano tome conta do seu destino, em comunidade 
e em paz com os seus concidadãos (Delors et al. 1996). 
 Não é assim de estranhar a importância que Governos e partidos políticos 
dão a esta questão, uma vez que é através dela que se podem criar condições 
para a plena realização das potencialidades de cada pessoa. Mas esta paixão 
nem sempre foi correspondida por parte daqueles a quem as políticas educativas 
se dirigem. Muitos acusam os governantes de aplicarem “políticas de gabinete” 
que consideram desajustadas das reais necessidades das Escolas, o que tem 
criado um clima de profunda insatisfação. 
 O facto é que nas últimas décadas a despesa com o sistema público de 
educação teve um enorme crescimento. Segundo o relatório INSISTE 
(Indicadores do Sistema Educativo de 1986 a 2006), ficamos a saber que “a 
despesa total das Administrações Públicas em educação quadruplicou desde 




Figura 1 – Despesa Pública em Educação entre 1990 e 2004 
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Este é, indubitavelmente, um investimento considerável no sector, mas em 
comparação com os restantes países da OCDE, a despesa pública com a 
educação está ainda um pouco abaixo da média (OCDE 2007a: 6)1. 
 
Figura 2 – Despesas Públicas com Instituições de Educação 
 
 
                                            
1
 Fonte:Tabela B2.1 Despesa com instituições de ensino em percentagem do PIB para todos os 
níveis de educação (1995, 2004) do Panorama sobre a educação 2007: Indicadores da OCDE. 
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 Tal investimento permitiu não só generalizar e alargar o acesso da 
população à escolaridade obrigatória e gratuita, como também recuperar parte do 
atraso estrutural do país.  
Mas, paradoxalmente, este aumento da despesa não tem uma 
correspondência proporcional no aumento da qualidade do ensino público: a 
indisciplina, a iliteracia, o facilitismo e o mal-estar estão instalados nas escolas 
públicas. As críticas ao actual sistema educativo são uma constante. 
 A estas conclusões chegou igualmente o Debate Nacional de Educação, 
promovido pela Assembleia da República em conjunto com o Governo, e 
organizado pelo Conselho Nacional de Educação, que teve como grandes 
objectivos, não só uma análise dos desenvolvimentos verificados nas duas 
últimas décadas no campo da educação, como também, e sobretudo, uma 
identificação das prioridades e linhas estratégicas para a política e acção 
educativas nos próximos anos (Debate Nacional de Educação 2006a: 1): 
 
“Pela primeira vez na nossa história alcançámos o objectivo da 
universalização de uma educação básica de nove anos, uma meta a 
que tantos portugueses deram o seu melhor, ao longo de tantas 
décadas. Expandiu-se a frequência da educação pré-escolar e dos 
ensinos secundário e superior, o que permitiu dar importantes saltos 
qualitativos intergeracionais, tal era o atraso educacional de que se 
partira, no pós 25 de Abril. Construiu-se um parque escolar mais 
moderno e o investimento público em educação aumentou de modo 
muito significativo. A diversidade cultural invadiu as escolas e a 
democracia consolidou-se, tornando-se a educação hoje um sólido 
suporte cultural do Portugal contemporâneo. 
Muitas instituições sociais dão hoje prioridade à formação das 
pessoas que as integram e novos públicos acedem a oportunidades 
de aprendizagem ao longo da vida. Melhoraram, ao longo destes 
anos, as qualificações dos portugueses, sobretudo dos mais jovens, 
o que nos permite encarar o futuro com renovada esperança.  
Mas, volvidos estes anos e como todos sabemos, subsistem 
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problemas e impasses que requerem um redobrado empenhamento 
de todos e uma nova ambição. Mais, a sua superação exige 
esforços de tal monta que só a mobilização das energias dos 
cidadãos e das instituições poderá vir a resolver. Falamos do 
insucesso e do abandono escolar, prematuro e desqualificado, do 
baixo nível geral de qualificações, da mão-de-obra e da deficiente 
preparação técnica de muitos jovens que entram no mercado de 
trabalho, da persistência de enormes desigualdades sociais e 
geográficas, do ainda muito insuficiente investimento em ciência, 
investigação e desenvolvimento, dos precários resultados 
alcançados por várias reformas introduzidas sequencialmente, sem 
cuidadas avaliações”. 
 
 Ora se a despesa aumenta e os resultados não são proporcionais, a fácil 
conclusão é de que o modelo do sistema educativo é errado. A este propósito, 
Fernando Adão da Fonseca (2008a: 3) disse: 
 
“O sistema de ensino foi pensado para ser dirigido a partir do centro. 
Assim, em vez de Ministério da educação a ter os alunos – os 
clientes do serviço de educação – no centro das suas preocupações 
(...) temos um ‘Ministério da Gestão das Escolas’ a gastar todas as 
suas energias a tentar gerir as escolas, que são o fornecedor do 
serviço da educação. Os alunos ficam ao serviço das escolas e não 
as escolas ao serviço dos alunos. Os alunos passam para segundo 
lugar”. 
 
Não será este um modelo sem liberdade de escolha em que o Estado é 
financiador, fornecedor e avaliador? Não será esta uma oferta igualitarista e pouco 
dada à criatividade e inovação, ao mesmo tempo que favorece o afastamento das 
famílias com menores recursos, desprovidas da capacidade de decidir e 
influenciar? 
Aparentemente o Estado não gera uma real e proveitosa igualdade de 
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oportunidades. Não se arriscou ainda uma mudança de paradigma, o que leva a 
que os problemas de ineficiência de base do sistema educativo se mantenham: 
 
“Apesar dos notáveis progressos verificados na escolarização e na 
formação profissional dos portugueses nos últimos trinta e cinco 
anos, a promessa de igualdade de oportunidades está ainda longe 
de ser cumprida. Subsistem desigualdades no acesso e perduram 
grandes desigualdades no sucesso, com graves consequências para 
a qualificação dos portugueses. Contra esta fragilidade temos de 
mobilizar as melhores energias de todos, pois a garantia da 
igualdade de oportunidades educativas bem sucedida continua a ser 
um esteio central do desenvolvimento do país”(Azevedo 2007: 8). 
 
 Esta conclusão leva-nos a uma importante reflexão: Será este o modelo 
ideal de providenciar o serviço público da educação indo ao encontro das 
necessidades daqueles que o utilizam de forma eficaz e satisfatória? Será este o 
modelo que melhor defende o princípio de igualdade? Na verdade, o facto de nos 
últimos trinta anos Portugal ter feito enormes progressos ao nível da educação, 
não faz com que o actual modelo de prestação do serviço da educação seja o 
ideal. Ou ainda, como alguns fazem crer, não teria havido qualquer progresso ou 
mesmo um serviço público de educação se não houvesse intervenção do Estado.  
 Esta é uma visão algo reducionista, pois caso não houvesse o modelo da 
escola estatal como único modelo, poderia haver lugar a outras fórmulas de 
fornecer a todos um serviço de educação de qualidade, independentemente da 
personalidade jurídica do prestador do serviço ou da origem sócio-económica dos 
alunos que, eventualmente, teria conduzido a um ainda maior progresso. 
O modelo vigente não é único e absoluto e está longe de ser completo. 
Mas, na verdade não existem modelos perfeitos de prestação do serviço público 
de educação. Poderão existir formas mais equitativas, mais justas, mais eficientes 
de o fazer. Existem alternativas experimentadas e testadas noutros países que, 
não só introduzem mecanismos de provisão mais responsáveis e indo ao 
encontro das necessidades de todos, quer sejam os pais, quer sejam os alunos, 
 9
quer sejam os mais carenciados, mas, sobretudo, são bem sucedidas no aumento 
dos padrões educacionais (Tooley et al. 2003a: 6). 
Uma importante distinção a reter é a de que, quando falamos de provisão 
de serviços públicos, tanto a sua produção, pagamento ou consumo podem ser 
públicos ou privados (Dowding 2008: 12). Estas novas formas de fornecer 
serviços públicos estão a abrir novos espaços e é exactamente esta hipótese que 
é explorada nesta dissertação. 
Perante este cenário de falhanço do actual sistema de Educação, importa 
agora tentar compreender as causas que terão contribuído para este mal-estar. 
Este entendimento é fundamental, pois só pela compreensão das motivações que 
levaram a esta problemática poderemos encontrar uma saída para a mesma. 
Neste intuito, serão analisadas as propostas de dois dos académicos que 
no Reino Unido têm contribuído grandemente para encontrar formas alternativas 
de fornecer um serviço público de educação de excelência: Julian Le Grand e 
James Tooley, e verificar como estas propostas poderão servir para uma melhor 
compreensão do mal-estar que atravessa a educação em Portugal e como estas 
poderão sugerir linhas orientadoras para a melhoria das políticas educativas. 
 A escolha destes dois autores justifica-se pelos seus valiosos contributos 
no sentido melhorar a forma de provisão dos serviços públicos, nomeadamente 
do serviço público da educação, mas, igualmente, pela posição ideológica que 
cada um ocupa. Tendo ambos partido de uma posição considerada de centro-
esquerda, hoje Julian Le Grand continua próximo do ideal social democrata, ainda 
que com o tempo se tenha aberto a alguns princípios liberais e James Tooley 
próximo de uma posição liberal clássica. 
Do ponto de vista das políticas públicas considero a análise comparativa 
destes autores estimulante pelo posicionamento que ambos adoptam 
relativamente a questões fundamentais, como a definição do papel do Estado, o 
entendimento de Igualdade de oportunidades ou o papel dos mecanismos de 
escolha e concorrência como forma de melhorar a prestação de serviços públicos. 
Como estas tensões entre campos ideológicos estão igualmente bem 
presentes na política portuguesa, o seu confronto é fundamental para o 
conseguirmos compreender e, através deste, encontrar soluções que possamos 
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transpôr para a nossa realidade. 
As diferenças entre estas posições ideológicas poderão justificar as suas 
visões acerca do papel do Estado e dos mercados na Educação.  
A social-democracia considera a benigna intervenção do Estado como o 
meio necessário para atingir os fins de justiça social e de igualdade que defende. 
Nesta óptica, as consequências que resultam dos mecanismos de mercado são 
fundamentalmente desiguais, pelo que são consideradas injustas. Este é o motivo 
pelo qual os sociais democratas são relutantes em confiar nos mecanismos de 
mercado como meio para gerir recursos, principalmente em áreas vistas como 
fundamentais, como a Saúde ou a Educação. 
Os liberais clássicos por seu lado, vêem o Estado como a principal ameaça 
à liberdade individual, sendo reticentes a qualquer extensão do seu poder, mesmo 
quando esta pode ser considerada aparentemente benigna. “A liberdade é tida 
como um valor fundamental, um princípio, um axioma, uma qualidade inerente à 
condição da pessoa humana que, de acordo com a moral clássica, constitui um 
atributo próprio da sua dignidade”(Moreira 2009: 28). Logo, “a presença do Estado 
implica também cuidar dos contrapesos e dos seus limites permissíveis de 
coacção, seja através de normas constitucionais, seja através de leis não escritas: 
usos, costumes e tradições. (...) Como um bom árbito num jogo de futebol, o 
Estado deve fazer-se notar o menos possível” (Moreira 2002: 17). 
A visão liberal clássica acredita na concepção realista da natureza humana: 
sendo o Homem ‘meio anjo, meio besta, capaz do melhor e do pior’ e, por isso, 
defende um enquadramento, entendido como um conjunto de ‘regras do jogo’, 
que se coadune a esta realidade. Este enquadramento funcionará como a tal ‘mão 
invisível’, levando a que, na prossecução do respectivo interesse próprio, os 
indivíduos sejam levados a ter em conta e servir os interesses e necessidades 
dos outros e, dessa forma, promover o bem comum. 
Neste seguimento, melhorar este enquadramento seria mais vantajoso do 
que a intervenção directa do Estado para corrigir determinadas falhas. 
Adicionalmente importa ter em conta que a própria acção do Estado está também 
ela sujeita a falhas, pelo que ao avaliar uma intervenção estatal convém comparar 
as implicações dos dois tipos de falhas: de mercado e do Estado (Alves e Moreira 
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2004). 
Mais recentemente, deu-se uma evolução da ideologia social-democrata 
com uma abertura a alguns aspectos mais liberais que se caracterizou por uma 
cedência aos valores de mercado como forma de preservar o valor do Estado. 
Esta nova tendência verificou-se na década de 90 principalmente nos governos de 
centro-esquerda de Tony Blair no Reino Unido e de Bill Clinton nos EUA, países 
onde se sentiu com mais intensidade os efeitos da crise do welfare state. Esta 
evolução traduziu-se na consciencialização da necessidade urgente de reformular 
os serviços públicos, o que, por sua vez, levou à aplicação de reformas. Nas 
tentativas para atribuir uma fundação ideológica a estes governos de centro-
esquerda de Tony Blair e de Bill Clinton, atribui-se a Anthony Giddens o 
desenvolvimento de uma corrente de pensamento a que se deu o nome de 
“Terceira Via” (Le Grand 2006a: 15). Esta corrente apresenta-se como uma 
alternativa ideológica viável, tentando conciliar as visões sociais democratas e as 
liberais. 
Para Le Grand (2006), a Terceira Via implica uma nova visão do Estado, 
não tanto como redistribuidor da riqueza, mas como potenciador do capital 
humano, incentivador da capacidade de empreendorismo e risco e de apoio ao 
sector voluntário e das organizações comunitárias. 
A partir do estudo da principal literatura com relevância para o tema, no 
primeiro capítulo procuramos compreender as propostas de Julian Le Grand e de 
James Tooley, através da análise comparativa dos diversos pontos-chave, que de 
certo modo espelham a vertente mais social democrata e a vertente mais próxima 
do liberalismo clássico, características de cada um dos autores. Esta análise 
assume particular importância por reflectir as posições ideológicas actualmente 
em confronto no panorama político português, no que diz respeito às políticas 
educativas. 
No segundo capítulo, consideramos a influência dos factos históricos na 
evolução das políticas educativas, e como estes poderão influenciar e condicionar 
o actual paradigma da Educação. 
O terceiro capítulo analisa algumas das principais experiências 
internacionais de reformas educativas consideradas bem sucedidas, dando 
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especial ênfase aos contextos políticos que lhes deram origem. Com este estudo, 
pretendemos evidenciar quais as medidas adoptadas nestes países que tiveram 
um papel determinante na melhoria das políticas educativas. 
Segue-se a conclusão, a qual pretende sintetizar os princípios que 




I – Análise comparativa das propostas de Julian Le Grand 
e de James Tooley para melhorar a prestação de serviços 
públicos 
 
1 - Julian Le Grand e a visão da “mão invisível” da escolha e concorrência 
 
O pensamento de Julian Le Grand, sendo originalmente social democrata, 
é profundamente influênciado pela alternativa ideológica da Terceira Via.  
Le Grand tem desenvolvido a sua carreira académica no domínio da 
concepção e aplicação de políticas públicas na conceituada London School of 
Economics and Political Science, onde detém a cátedra Richard Titmuss de 
Política Social. De 2003 a 2005 ganhou uma significativa experiência em 
governação como conselheiro do Governo de Tony Blair. Foi um dos principais 
arquitectos da reforma dos serviços públicos ingleses levada a cabo pelo Governo 
trabalhista e é igualmente o responsável pela introdução dos conceitos de escolha 
e concorrência, não só no sector da Saúde, como também no da Educação.  
 A sua participação activa no Governo colocou Le Grand numa difícil 
posição para um académico, pois teve de pôr em prática as teorias que defendia 
(Le Grand 2006a). Esta posição permitiu-lhe testar a aplicação à realidade de 
muitos dos conceitos apresentados em diversas obras da sua autoria, 
nomeadamente a introdução dos mecanismos de promoção da liberdade de 
escolha e concorrência como meio de melhorar a prestação de serviços públicos: 
o espectador passou a actor, mudança que foi não só reveladora, mas também 
revigorante. Poder-se-ia supor que o facto de estar directamente envolvido na 
aplicação das teorias políticas poderia ter levado Le Grand a rever ou mesmo a 
alterar a sua opinião relativamente às suas ideias. No entanto, é o próprio que 
revela que esta experiência veio reforçar a sua crença quanto à necessidade de 
introduzir mecanismos de “quase-mercado” na prestação de serviços públicos 
como alternativa ao tradicional esquema do Estado prestador, financiador e 
avaliador destes serviços. 
 André Azevedo Alves (2008: 79) refere que “Le Grand tem o mérito de, 
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partindo de uma posição de centro-esquerda, ter trazido para primeiro plano do 
debate público a introdução de mecanismos de escolha e concorrência”, o que 
traduz a já referida abertura a certos aspectos do liberalismo. Mas a defesa 
destes mecanismos de mercado custou-lhe algumas acusações, nomeadamente 
de alguns sindicatos que o acusaram de não poder pertencer à família social 
democrata, pela crença de que os trabalhadores do sector público não são 
motivados unicamente por sentimentos altruístas, minando desta forma o ethos 
que muitos consideram inerente a esta actividade (Wintour 2005). 
A preocupação central nas obras de Le Grand é a de melhorar a prestação 
de serviços públicos. Numa primeira fase, as preocupações do autor centraram-se 
no estudo da formulação de políticas públicas, mais precisamente nos 
pressupostos acerca da natureza humana em que as políticas públicas 
assentavam e os riscos que daí advinham.  
 No seu livro Motivation, Agency and Public Policy, o autor defende que para 
obter um serviço público de qualidade não chega confiarmos no suposto altruísmo 
dos profissionais que prestam esses serviços ou, por outras palavras, no ethos do 
serviço público, uma vez que esses profissionais são motivados não só por 
sentimentos altruístas, mas também por sentimentos egoístas. As políticas que 
são formuladas sem terem este facto em atenção correm sérios riscos de 
falharem ao nível da sua implementação (Le Grand 2006a). 
 No seguimento da abordagem individualista de David Hume, que defendia 
que os indivíduos agiam motivados essencialmente pelos seus próprios 
interesses e não por qualquer vagamente definido interesse geral (Alves e 
Moreira 2004: 34), e de Adam Smith, que reconhecia que os indivíduos agem 
essencialmente (mas não exclusivamente) na prossecução dos seus interesses 
egoístas, e que desta forma são movidos como que por uma “mão invisível” para 
contribuir para o bem comum, Le Grand não acredita na falsa contraposição que 
identifica individualismo com egoísmo e colectivismo com altruísmo (Moreira 
2002: 41). 
 Devido a esta constatação, Le Grand considera que as motivações 
humanas, entendidas como os desejos ou preferências que incitam uma acção, 
bem como o desempenho autónomo de funções ou agency, que se traduz como a 
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capacidade dos indivíduos para executar essa acção de forma autónoma, são 
factores chave no que diz respeito à formulação e implementação de políticas 
públicas. Para explicar esta teoria, o autor recorre à alegoria de um jogo de 
Xadrez (Le Grand 2006a: 2): 
 
“Conscientemente ou não, os pressupostos vão determinar a 
formulação de uma política. Se, por exemplo, uma política for 
formulada no pressuposto de que as pessoas são motivadas em 
primeiro lugar pelo seu interesse pessoal - sendo as pessoas 
'Knaves' (sacanas), nas palavras de David Hume - seria bem 
diferente de uma política construída no pressuposto de que as 
pessoas são predominantemente altruístas, ou seja, ‘Knights’ 
(altruístas) em oposição a ‘Knaves’2. Da mesma forma, uma 
política que não tenha em consideração a capacidade individual 
de agir e que trate aqueles que trabalham no sector público, ou 
os que recebem os seus benefícios, como vítimas passivas das 
circunstâncias, é uma política que trata as pessoas como ‘pawns’ 
(peões), o que seria muito diferente de uma política que tratasse 
os trabalhadores ou os receptores como agentes activos. Não os 
tratando como 'peões', a peça menos importante de um jogo de 
Xadrez, mas como a peça mais poderosa, a 'Rainha'.” 
 
 Esta alteração no entendimento das motivações do ser humano e da sua 
capacidade para agir autonomamente é característica da Terceira Via, que 
entende que os indivíduos não devem ser vítimas das políticas, mas sim agentes 
activos actuando sob sua conta e risco. No que diz respeito à motivação, há uma 
maior flexibilidade pois defendem que os indivíduos são motivados 
maioritariamente pelo seu próprio interesse, porém ainda têm fé na capacidade 
altruísta do ser humano, acreditando que é perfeitamente aceitável que um 
                                            
2 O autor joga com as palavras 'Knaves', que se pode traduzir por 'sacanas' e 'Knights', que 
significa o cavaleiro defensor da Honra e bons costumes, ou o 'cavalo' no jogo de Xadrez, uma 
peça que tem um valor intermédio. A tradução deste termo para o português deve ser entendida 
como 'altruísta'. 
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mesmo indivíduo seja conduzido pelos dois tipos de motivações em simultâneo.  
 É crucial que os formuladores de políticas públicas tenham a percepção 
desta realidade acerca não só das motivações humanas, mas também da 
capacidade para desempenhar acções autonomamente, pois esta pode afectar 
em grande medida a formulação de políticas públicas, podendo levar à sua 
reformulação. 
 Estas percepções em relação aos dois factores explorados nesta obra, 
conduziram a reformas radicais no que diz respeito à formulação de serviços 
públicos em sistemas baseados no Estado, para sistemas mais orientados para o 
mercado, que seriam os mais indicados para minimizar os ímpetos egoístas e 
para servir os igualmente recém descobertos consumidores de serviços públicos.  
 Mais recentemente, o autor explora na sua obra The Other Invisible Hand 
alguns deste conceitos, contudo vai um pouco mais longe ao defender uma 
alteração de fundo do próprio modelo de provisão de políticas públicas para um 
método mais orientado para o mercado, como meio de melhorar a prestação de 
serviços públicos. 
Partindo da pergunta sobre o que os cidadãos procuram num serviço 
público, Le Grand procura a fórmula de prestar um bom serviço público indo ao 
encontro das necessidades daqueles que o utilizam de forma eficaz e satisfatória. 
Para tal, o autor começa por definir os objectivos da prestação dos serviços 
públicos que: 
 
“assentam essencialmente na consideração – conceptualmente distinta 
mas operacionalmente inseparável- de qualidade dos serviços, 
eficiência na prestação, adequação às necessidades e preferências do 
utilizadores e promoção da equidade. Para a prossecução deste 
objectivos Le Grand analisa comparativamente alguns princípios de 
organização da prestação de serviços públicos, nomeadamente a 
tradicional confiança nas estruturas burocráticas; a fixação por 
objectivos e gestão de desempenho; e os mecanismos de voice3, 
                                            
3
 ‘Voice’ é um mecanismo que utiliza a comunicação directa entre os fornecedores e os receptores 
de determinado serviço. Pode ser exercido, por exemplo, por reclamações ou sugestões a esse 
serviço. 
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assentes na comunicação directa entre utilizadores” (Alves 2008). 
 
Le Grand conclui que, embora tenham lugar enquanto meios de prestação 
de serviços públicos, todos estes modelos apresentam problemas no seu 
objectivo principal de prestar um bom serviço público. Neste sentido, Le Grand vai 
explorar a alternativa que poderá introduzir o regime de incentivos necessário que 
leve os prestadores de serviços a oferecer um serviço com mais qualidade, de 
forma mais eficiente, equitativa e de forma responsável, indo ao encontro das 
necessidades dos seus beneficiários: Esta alternativa é a introdução de 
mecanismos de escolha e concorrência na prestação de serviços públicos (Le 
Grand 2007). 
O princípio da Escolha conjuga-se com o princípio da autonomia 
particularmente defendido pela tradição liberal que vê os indivíduos como seres 
merecedores de respeito pelas suas decisões e acções individuais. É o conceito 
que está subjacente a todas as decisões que um indivíduo pode tomar nos vários 
domínios de determinado serviço público, nomeadamente a escolha do lugar, a 
escolha do profissional ou escolha do tipo de serviço. 
Por concorrência entendemos assim a presença de um número de 
prestadores de serviços que concorrem entre si pelos utilizadores destes serviços. 
Os sectores de actividade cujos sistemas de prestação introduzem 
elementos de escolha aliada à concorrência são os que estarão mais aptos a 
prestar um bom préstimo público, uma vez que estes mecanismos vão actuar 
como “mão invisível” ajudando a que os próprios serviços, confrontados com a 
possibilidade de ficarem prejudicados pela forma como o prestam, sejam 
obrigados a alterar os procedimentos em vigor, melhorando substancialmente a 
forma como prestam esse acto. De igual modo, uma instituição que preste um 
bom serviço tem incentivos para o continuar a fazer ou para o melhorar ainda 
mais. Este sistema não só atribui largos poderes aos consumidores, pois perante 
um mau serviço poderão simplesmente optar por outro melhor, como é uma 
estrutura que funciona quer os prestadores sejam ‘Knights’, quer sejam ‘Knaves’, 
ou uma combinação dos dois: Os ‘Knights’ irão ter uma motivação para melhorar 
o serviço em benefício da comunidade que servem e, igualmente, os ‘Knaves’ irão 
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melhorar os serviços que prestam, pois disto depende a prossecução dos seus 
próprios interesses. 
A este propósito, há uma ala mais “conservadora” que critica a escolha e a 
concorrência enquanto modelo de prestação de serviços públicos, alegando que o 
excesso de escolha é insatisfatório e mesmo desmotivante e que é uma obsessão 
da classe média ou ainda que estes mecanismos vêm destruir o ethos que 
consideram inato ao serviço público, seguindo a máxima de que o sector público é 
movido apenas por indivíduos altruístas e que no sector privado os indivíduos são 
movidos por sentimentos egoístas. Todavia Le Grand contrapõe (2007: 61-62): 
 
“Uma combinação de escolha e concorrência pode oferecer os 
incentivos necessários para que os utilizadores prestem um serviço 
de alta qualidade, um serviço que respeite os seus utilizadores de 
forma eficiente e equitativa. As pessoas querem escolha e este 
pode ser o único meio de conseguir um bom serviço local. Longe 
de ser uma obsessão da classe média, os mais desfavorecidos são 
os que mais precisam de escolha, e a escolha e a concorrência 
podem potenciar e não destruir o domínio público. A verdade é que 
o domínio público não tem o monopólio das virtudes, nem o sector 
privado o monopólio dos defeitos. As instituições públicas não são 
geridas apenas por ‘Knights’, nem o sector privado apenas por 
‘Knaves’. Os utilizadores não são peões, mas indivíduos 
autónomos que têm direito a exprimir-se e direito à escolha. A 
chave é a de perceber a complexidade das motivações individuais 
e de desenhar um sistemas de incentivos de acordo com estas”. 
 
A educação, sector público por excelência, na opinião do autor beneficiará 
igualmente da introdução dos conceitos de escolha e concorrência. Vimos já que 
uma forma de avaliar a eficácia de determinada política ou reforma será através 
da concretização dos seus objectivos. No que diz respeito aos objectivos das 
políticas de educação, estes são comuns a outro tipo de serviços, nomeadamente 
a qualidade, que pode ser avaliada pelos outcomes que determinada política 
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produz, tais como o desempenho nos exames nacionais; a eficiência, entendida 
como o uso adequado de recursos no sentido de prestar o melhor serviço 
possível a baixo custo; a equidade, enquanto uniformização das condições 
educativas entre escolas; e, por fim, a inclusão social tendo em vista incorporar as 
diferenças culturais e promovendo a cidadania, função essencial de um sistema 
nacional de educação. 
Segundo Le Grand (2007), o modelo da escolha e concorrência estará em 
melhor posição para prestar um serviço que promova estes objectivos, em relação 
aos outros modelos que assentam na confiança, gestão de desempenho e de 
voice. O autor analisa ainda o impacto do modelo da escolha e concorrência em 
países que adoptaram este modelo, nomeadamente a Suécia, a Nova Zelândia os 
EUA e a Inglaterra e País de Gales, e conclui que embora os perigos de 
segregação e de exclusão social sejam ainda uma realidade, a introdução da 
escolha parental teve um impacto positivo nos padrões educacionais não apenas 
nas escolas seleccionadas, mas igualmente nas escolas que não o foram. Isto 
sugere que o sistema de incentivos introduzidos pela escolha e pela concorrência 
funcionou de acordo com as previsões. Por último, Le Grand relembra que este 
modelo de escolha e concorrência apenas pode cumprir os objectivos a que se 
propõe se estiveram reunidos determinados requisitos. Em primeiro lugar, deve 
haver concorrência efectiva entre escolas, o financiamento deve seguir a escolha, 
tem de haver alternativas de serviços que permitam concretizar a escolha, o 
sistema criado deve ser permeável à entrada de novas escolas, bem como 
inflexível com Escolas que falhem, a escolha deve ter um suporte informativo 
exaustivo e, por fim, é necessário evitar as situações de selecção discriminatória. 
 
2 - James Tooley e a visão liberal da educação sem o Estado 
 
 James Tooley é um conhecido investigador na área das Ciências da 
Educação. É actualmente Professor de Políticas de educação e Director do E.G. 
West Centre na Universidade de Newcastle Upon Tyne. É Doutorado em Filosofia 
da Educação pelo Instituto da Educação da Universidade de Londres e 
actualmente desempenha também o cargo de Director da área de Educação do 
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Institute of Economic Affairs. No seu Curriculum constam vários projectos de 
investigação para a Universidade de Oxford, foi Professor de Sociologia e de 
Educação na Universidade de Cambridge e na Universidade de East London, 
entre outras. É, ainda, membro do Comité Executivo da Sociedade da Filosofia da 
Educação da Grã-Bretanha. 
 Seguindo a máxima de Winston Churchill que dizia que ‘o homem que aos 
18 anos não é Socialista, não tem coração, e o homem que aos 40 não é 
conservador, não tem cabeça’, Tooley começou a sua carreira como jovem 
idealista professor de Matemática no Zimbabwe, procurando, desta forma, 
contribuir para construir o novo regime socialista no país. Por esta altura 
acreditava que os problemas sociais deveriam ser solucionados pela acção do 
Estado. Porém, a dura realidade de algumas das políticas que resultaram de 
processos reformistas que teve oportunidade para acompanhar, levaram a uma 
revisão das suas crenças idealistas. Com o tempo, foi-se abrindo às ideias 
liberais, sem nunca esquecer as suas influências socialistas. 
 
“Eu gosto de pensar que, aproximando-me dos 40, tenho coração e 
cabeça: Ainda me preocupo com os pobres e com os menos 
afortunados, motivos que me levaram para o Zimbabwe; Mas revejo-
me também como um indivíduo que valoriza a justiça e a 
integridade, mas vistas agora sob um prisma de realismo e de 
experiência”(Tooley 2000: iv) 
 
 Para esta mudança de direcção, muito contribuiu a leitura do livro de E.G. 
West Education and the State, obra que revolucionou todas as crenças que Tooley 
tinha na benigna intervenção do Estado, demonstrando que é possível alcançar a 
equidade ou a justiça social sem a intervenção do Estado na educação.  
 West influenciou e alterou o rumo do pensamento de Tooley, sendo notável 
uma comunhão de ideias entre os dois autores, evidência da profunda marca que 
deixou em Tooley. Este autor influenciou igualmente outros notáveis que estudam 
esta temática, entre eles o prémio Nobel Milton Friedman que numa carta que lhe 
escreveu confessou: “Eu sou apenas um dos que modificou o seu ponto de vista 
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com a leitura do seu trabalho inovador. Queremos mais!”. Mais tarde em 1980, 
Friedman salienta no seu livro Free to Choose como o trabalho de E.G. West 
alterou as suas percepções acerca da escolaridade obrigatória e do financiamento 
da educação pelo Estado (Tooley e Stanfield 2003b: 21). 
As investigações de James Tooley centram-se na temática da educação, 
nomeadamente na busca de soluções para os novos desafios que hoje se 
colocam neste domínio. 
 A perspectiva da educação de Tooley foge um pouco à ideia generalizada e 
catastrofista de que a “educação está em crise”, sustentada por dados estatísticos 
que evidenciam os maus resultados, ou que acusam as metodologias em curso, 
não porque discorde, mas porque acredita que o problema é um pouco mais 
profundo e que esta ideia de crise não introduz nada de novo. Tooley vai um 
pouco mais longe, questionando aspectos normativos mais profundos e filosóficos 
que estarão na base dos problemas, indo ao ponto de questionar “o que deve ser 
a educação?” procurando desta forma devolver a esta o seu sentido e os seus 
propósitos. 
 Nesta demanda, o autor procura clarificar conceitos como o de Educação e 
o de Instrução, conceitos que, embora distintos, são demasiadas vezes 
confundidos: a educação deve ser entendida como a aquisição nos primeiros 
anos da nossa vida e, regra geral, em ambiente familiar, de todos os valores, 
princípios e regras que nos permitem viver em sociedade; e a instrução, como a 
aquisição de conhecimento propriamente dito em diversas áreas distintas feita, 
regra geral, em ambiente escolar.  
 Esta mistura de conceitos entre educação e instrução levou a que cada vez 
mais as escolas sejam vistas como instrumentos que levem a cabo todas as 
funções educacionais da sociedade. Ideia que está inclusivamente presente no 
discurso dos Governos. Em Inglaterra, por exemplo, o Governo defende que as 
escolas contribuem para o desenvolvimento espiritual e moral dos alunos; podem 
promover a responsabilidade pessoal através do ensino para a sociedade, para o 
indivíduo e para a saúde, o que ajuda os jovens a adquirir valores acerca da 
família, incluindo casamento (Tooley 2000). 
Ainda que possa ser desejável, ou que estas matérias pareçam 
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educacionais, porque estão estas matérias deixadas às escolas? Será este o local 
indicado para estas aprendizagens? Não será esta uma tentativa do Estado para 
estender o seu controlo nestes aspectos da vida social? 
 Tooley acusa a maioria de não conseguir ver para além do sistema em que 
a educação é actualmente organizada. Sendo um sistema amplamente 
generalizado, assume-se que é, à partida, bom. Como tal, essa maioria encontra 
uma única solução para estes problemas: a intervenção do Estado. Contudo 
Tooley lança uma questão pertinente: “Por que motivo deve o Estado estar 
envolvido na educação?” (Tooley 1996: 11). Se os desafios educacionais provêm 
de um modelo fornecido pelo Estado, não deveríamos procurar alternativas fora 
deste modelo?  
 De salientar que a intervenção do Estado na educação pode dar-se a três 
níveis distintos: provisão, financiamento e regulação. Apesar de na educação a 
intervenção do Estado se fazer a estes três níveis, convém evidenciar que estes 
são independentes uns dos outros, o que significa que esta intervenção pode ser 
feita em apenas um dos níveis. 
As justificações para a intervenção do Estado são inúmeras. Desde logo de 
que somente pela intervenção do Estado é possível alcançar a tão desejável 
equidade ou a igualdade de oportunidades. Outra justificação é que só com a 
intervenção do Estado poderemos cumprir os desígnios de educar para a 
democracia ou de exercer algum controlo democrático sobre a educação. Por 
outro lado, justifica-se a intervenção do Estado afirmando que a escolha parental 
mina a equidade, pelo que deveria ser fortemente regulada. Ou ainda que o 
Estado deve intervir para resolver questões como a falta de informação disponível 
para que os pais possam efectuar escolhas sensatas. 
Para Tooley, todas as justificações para a intervenção do Estado implicam à 
partida a negação das restantes vias, tais como as alternativas privadas e 
voluntárias, que poderão atingir os mesmos fins. Logo, se conseguirmos verificar 
que a alternativa privada consegue cumprir os mesmos propósitos e de forma 
mais eficiente, então não existe fundamento moral para a negarmos. 
Na verdade, é possível comprovar que em determinados períodos da 
história os privados já desempenharam as funções educacionais de forma 
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eficiente. Em países como a Inglaterra, os EUA, a Austrália, França ou mesmo a 
Alemanha “antes do Estado se encarregar da educação, as taxas de frequência 
escolar ou as taxas de literacia estariam acima dos 90 por cento”(Tooley e 
Stanfield 2003b: 20), o que contraria a ideia largamente difundida de que até o 
Estado estar envolvido na educação, as populações eram iletradas. Esta análise 
histórica foi um grande contributo feito por E.G. West no seu ensaio The spread of 
education before compulsion: Britain and America in the nineteenth century, onde 
é feita uma análise aprofundada dos sistemas educativos em Inglaterra e nos EUA 
antes do aparecimento da escolaridade obrigatória ou do financiamento da 
educação pelo Estado. O principal argumento neste ensaio (Tooley e Stanfield 
2003b: 27) é o de que a escolaridade Estatal com carácter de obrigatoriedade 
surge apenas com o intuito de colmatar as falhas deixadas pelo vasto sistema de 
educação privada (que na época não chegava a todo o lado), e não o de acabar 
com esta, uma vez que os níveis de literacia eram bastante elevados e os 
resultados francamente bons. Esta constatação permite-nos concluir que as 
entidades privadas cumpriam largamente os objectivos e as necessidades 
educacionais das populações.  
Na tradição liberal, é aceite que a excepção à constituição da liberdade que 
permite invocar a intervenção do Estado, ainda que a um nível mínimo, é a 
necessidade de intervir em protecção dos menores em risco. 
Mas, na verdade, foi exactamente a intervenção do Estado, com o objectivo 
de permitir aos mais pobres usufruir das mesmas capacidades que os mais ricos 
teriam ou de actuar pelas crianças cujos pais são considerados incapazes de o 
fazer, que levou ao fim da iniciativa privada ao criar uma desleal concorrência 
entre ensino público e privado. O ensino público, por ser “gratuito”, ganhou 
exponencialmente mais adeptos, levando ao estrangulamento e consequente 
quase desaparecimento dos privados.  
Porém, o estabelecimento da educação generalizada e obrigatória veio 
ainda acompanhado de um aumento substancial de custos, derivados não só do 
aumento da carga burocrática, mas principalmente provenientes de um sistema 
monopolista em que as famílias viram a sua liberdade de escolha diminuída em 
detrimento de um sistema que serve os interesses dos que buscam extrair 
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privilégios do Estado4.  
O sistema que deveria ser selectivo e ajudar somente as crianças mais 
necessitadas ou aquelas cujos pais são considerados irresponsáveis, acabou por 
se tornar num sistema de educação colectivo para ricos e pobres em escolas cuja 
qualidade deveria ser homogénea. Ainda que o argumento seja válido, uma vez 
que a promoção da equidade é de longe a justificação mais intuitiva e óbvia para 
a intervenção do Estado, a verdade é que este ideal nunca foi concretizado. 
A disparidade da qualidade das escolas públicas é brutal quando 
comparadas escolas localizadas em meios urbanos e em meios rurais, ou em 
meios cujo nível de rendimentos é mais alto ou mais baixo. Neste sistema em que 
as crianças são alocadas à escola em função da área geográfica de residência, a 
classe média sai sempre beneficiada, pois dispõe de meios para o contornar: 
pode mudar a residência para uma área geográfica mais favorável ou tem os 
conhecimentos que lhe permitam forjar os elementos da residência. Neste 
sistema, os mais desfavorecidos, a quem o sistema deveria beneficiar, são os que 
afinal ficam mais prejudicados, pelo que não se pode falar num sistema que 
garante uma verdadeira igualdade de oportunidades. 
Esta questão não se colocaria se, de facto, a educação pública fosse um 
inequívoco caso de sucesso. Todavia, o actual estado em que se encontra a 
educação evidencia que, longe do sucesso pretendido, as políticas de educação 
estão muito aquém de atingir os objectivos primordiais a que se propõem. 
Tooley (1996: 11) refere que em Inglaterra, “um grande número de jovens 
sai das escolas ao fim de onze anos de escolaridade obrigatória funcionalmente 
iletrados e sem os elementares conhecimentos matemáticos, o que significa que 
não estão aptos para lidar com os desafios do dia-a-dia nestas áreas 
fundamentais da vida” Na opinião de alguns de alguns liberais, os efeitos da 
escolaridade obrigatória são manifestamente nefastos, pois obrigam a estar na 
escola crianças que têm poucas ou nenhumas aptidões para a instrução, não lhes 
permitindo outro tipo de preparação para a vida adulta. Esta é uma opinião 
partilhada por Murray N. Rothbard (1999: 9) cujo argumento é o de que  
                                            
4
  Este fenómeno designa-se por “Rent Seeking” ou saque de rendas que designa a actividade de 
procurar obter e manter privilégios especiais que garantam a extracção de rendas 
artificialmente criadas. Ver mais em Alves e Moreira (2004). 
 25 
 
“o resultado desta obsessão com a equidade foi a tendência de 
olharmos para cada criança como sendo igual a qualquer outra, 
sendo merecedora de igual tratamento que é conseguido através da 
imposição de absoluta uniformidade na sala de aula. Esta 
uniformidade deveria ser estabelecida como o nível médio da turma, 
mas, sendo este nível médio frustrante para os alunos menos 
capazes (os quais no entanto devem ser mantidos ao mesmo nível 
que os restantes alunos em nome da equidade), o ensino tem sido 
tendencialmente mantido nos níveis mais baixos”  
 
Por outro lado, manter os jovens que não querem estudar neste ambiente 
vai apenas criar uma cultura de delinquência e desrespeito pela instituição 
escolar. 
Os professores, por sua vez, vêem cada vez mais a sua profissão 
desvalorizada. A confusão entre educação e instrução leva à ideia generalizada 
de que a escola deveria assumir ambas as funções sob orientação do Estado. Aos 
poucos, os pais desresponsabilizam-se da função de educar os seus filhos e 
atiram essa responsabilidade para as escolas. Estas culpam os pais por estes 
lhes entregarem o seu papel de educador. 
A guerra parece estar instalada. Este acumular de situações foi lentamente 
minando o sistema de ensino público. Para Tooley (2000: 208): 
 
“o status quo dos sistemas de educação públicos em vigor no mundo 
ocidental é completamente insustentável, pois não tem qualquer 
justificação moral. O sistema de educação público é prejudicial 
quando oferece um serviço pobre em termos qualitativos e de baixas 
expectativas.(...) A educação pública é cara e não competitiva, tem 
efeitos colaterais não desejáveis, minando não só as possíveis 
acções da sociedade civil, como igualmente o prazer de aprender”. 
 
Tooley sugere uma revolução no sentido de “resgatar a educação do 
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Estado”5, pois é unicamente a acção do Estado a grande responsável por estas 
falhas na educação. 
Ainda que nos possa parecer radical, ou mesmo utópica, a verdade é que 
as suas ideias são arrojadas e revolucionam completamente a visão que temos do 
conceito de escola amplamente generalizado no mundo ocidental. 
Para Tooley, o caminho que deve ser percorrido no sentido de qualquer 
reforma do sistema educativo começa por adoptar um novo conceito de Escola, 
uma vez que o actual modelo de um professor para trinta alunos está totalmente 
desenquadrado da realidade e das necessidades de hoje. 
Resumidamente, o modelo de ensino que o autor defende divide o ensino 
em duas partes. A primeira fase é a que vai do nascimento aos 5-7 anos6 e 
constitui a fase crítica e mais importante de todo o processo de aprendizagem. É 
nesta fase que se formam os alicerces que vão sustentar todo o decurso 
educacional ao longo da sua vida. Neste sentido, o ambiente de aprendizagem 
deveria ser o mais natural possível pelo que a família deveria assumir o papel de 
agente principal, pois é a instituição potencialmente mais educacional de todos os 
ambientes possíveis. Nos casos de famílias disfuncionais, ou famílias que embora 
não fossem negligentes não tivessem aptidões para assumir esta função ou ainda 
o caso de famílias que, embora quisessem, as suas vidas profissionais não lhes 
permitem assumir estas responsabilidades, as diversas instituições da sociedade 
civil deveriam assegurar estas funções, ou substituindo o papel dos pais ou dando 
a estes o suporte e apoio necessário para que o possam fazer. 
A segunda fase deste sistema traduz-se num sistema de aprendizagem 
integrado no seio da sociedade em geral. Este sistema deveria envolver várias 
instituições da sociedade no sentido de integrar os jovens em vários projectos em 
que simultaneamente pudessem aprender num ambiente mais realista e adaptado 
às necessidades da vida profissional, e por outro lado, teria como objectivo 
preparar o indivíduo para a vida adulta. Estas experiências, para além de 
reflectirem situações da vida real adaptadas às reais aptidões dos alunos, incutem 
                                            
5
 Título do Livro de James Tooley “Reclaiming Education” publicado em 2000. 
6
 Nestas fases as idades não são estabelecidas de forma rígida, pois entende-se que cada caso é 
um caso, devendo ser individualmente acompanhado, respeitando a velocidade de 
aprendizagem de cada criança 
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valores preciosos para a vida adulta, como o sentido de responsabilidade, a 
capacidade para solucionar problemas, a reflexão e a educação para a 
democracia. Por outro lado, estas experiências ofereceriam uma melhor 
integração na vida profissional, pelo leque de oportunidades que disponibilizariam. 
Nada neste sistema deveria ser obrigatório ou excessivamente regulamentado. O 
financiamento deste leque de oportunidades deveria estar a cargo das famílias, 
das empresas envolvidas nestas iniciativas, dos sistemas de empréstimos 
bancários a estudantes e, por fim, das iniciativas a cargo da filantropia. Portanto, o 
Estado não precisaria de prestar o serviço ou financiá-lo e teria somente a 
responsabilidade de estabelecer os regulamentos mínimos, como o faz em 
qualquer outro domínio (Tooley 2000: 25-60). 
Ainda que a sua proposta de Escola seja altamente revolucionária e até 
utópica, a verdade é que para Tooley este é o passo que deve ser dado no 
sentido de uma verdadeira e produtiva reforma do sistema educativo, assente nos 
pilares da família, liberdade e filantropia. 
Em primeiro lugar, a família, por ser a instituição primária em torno da qual 
todas as outras instituições se estabelecem na sociedade e por ser grande 
responsável pelo desenvolvimento e formação iniciais dos indivíduos.  
A liberdade, não só para as famílias poderem escolher de um leque de 
oportunidades educacionais, mas, igualmente, para os empreendedores poderem 
estar em condições de realizar os investimentos no sentido de ir ao encontro das 
diversas necessidades educacionais. 
Por fim, a filantropia desempenharia um papel fundamental apoiando as 
famílias disfuncionais, no sentido de providenciar uma família substituta ou no 
sentido de disponibilizar os meios necessários para que as famílias possam 
desempenhar o seu papel.  
Com este sistema, na opinião de Tooley estaríamos em condições de 
assegurar os princípios que conduzem à verdadeira reforma da educação. 
 Embora estas ideias possam ser consideradas na generalidade 
estimulantes, Tooley não está, naturalmente, isento de críticas. À data da 
publicação do livro de James Tooley “Reclaiming Education”, o Times Education 
Supplement convidou alguns peritos em educação para analisarem as suas 
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ideias. Tim Brighouse (1999), ex-chefe do Gabinete de Educação em Birmingham 
e actualmente comissário nomeado pelo Governo para as Escolas de Londres, 
refere que “as soluções excêntricas de Tooley têm origem num desajustado 
optimismo em relação aos mercados, num infundado pessimismo acerca do 
Estado e num errado idealismo acerca da Família.” 
 Tom Bentley (Bentley 1999), director do Think Tank Demos7 de 1999 a 
2006 (com alguma influência sobre o governo trabalhista) e autor do livro Learning 
Beyond the Classroom: Education for a Changing World, refere que as ideias de 
Tooley lançam um grande desafio ao demostrarem que existem muitas mais 
oportunidades educacionais para além daquelas fornecidas pelo Estado. Neste 
seguimento, concorda que os mercados têm um papel fundamental a 
desempenhar no sistema educativo, pois podem introduzir a liberalização do 
sector, bem como ser responsáveis pela inovação necessária. Todavia, Bentley 
critica o argumento defendido por Tooley de que os mercados são a melhor via 
para responder aos desafios que se colocam na educação, acusando-o de não se 
conseguir desligar dos ideais defendidos pelo “Institute of Economic Affairs, que 
tem um compromisso quase religioso com os mercados como fonte da ‘ordem 
espontânea’8, da escolha e da liberdade” (Bentley 1999). Na opinião de Bentley 
(1999), “os mercados não se aproximam da visão hayekiana da ordem 
espontânea pois falham, têm resultados perversos e estendem-se em áreas da 
vida que muitos preferiam não ver invadidas”. 
 Sheila Lawlor (1999), comentadora política e directora do think tank 
Politeia9, na sua análise elogia a bravura da proposta de Tooley de reclamar a 
educação do Estado e de defender a sua privatização, congratulando-o por ter 
trazido, contra todos aqueles que se opõem às reformas do sistema educativo, o 
conceito de mercado para o centro do debate. No entanto, Sheila Lawlor 
considera perigosa a abordagem de Tooley que vê a educação como um meio 
para atingir um fim, neste caso a preparação para a vida adulta, em vez de ver a 
educação como um fim em si mesmo. “Aprender pelo gosto de aprender treina a 




 Segundo Hayek, uma economia é um sistema demasiado complexo para ser planejado por uma 




mente, civiliza o espírito e incute infindáveis virtudes sem as quais a sociedade 
não estaria civilizada” (Lawlor 1999). Para Sheila, este é o grande desafio que se 
coloca: ver a educação como um fim em si mesmo. A autora (Lawlor 1999) 
acredita, tal como Tooley, nos mecanismos de mercado, que “estarão em 
melhores condições para caminhar mais rapidamente no sentido de um sistema 
onde aprender não só é diferenciado e determinado pela sua relevância, mas 
como tendo valor intrínseco”. Não obstante, Sheila acredita na alternativa dos 
mercados, mas defende a sua utilização por intermédio da utilização de vouchers 
escolares, ideia a que James Tooley não é tão favorável. 
 
3 - Análise comparativa das propostas para melhorar a prestação de 
serviços públicos de Julian Le Grand e James Tooley 
 
Perante o posicionamento que ambos os autores adoptam em relação às 
medidas que devem ser tomadas no sentido de realizar uma reforma do sector 
público da educação, importa agora realizar uma análise comparativa dos 
diversos pontos-chave, que de certo modo espelham a vertente mais social 
democrata e a vertente mais próxima do liberalismo clássico característica de 
cada um dos autores. 
  
3.1 - Qual o papel do Estado? 
 
No que diz respeito à intervenção do Estado, os autores divergem em 
relação ao papel que este deve assumir em relação ao serviço público de 
educação. 
James Tooley adopta uma posição mais radical e defende a não 
intervenção do Estado, quer ao nível da provisão, quer ao nível do financiamento, 
quer ao nível da regulamentação (ainda que admita uma supervisão mínima). No 
entanto, a sua posição sofreu alterações ao longo do tempo. 
Numa primeira fase, no seu livro Education without the State publicado em 
1996, Tooley considerava que o Estado não deveria intervir no que diz respeito à 
provisão da educação, mas admitia algum intervencionismo (ainda que selectivo) 
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ao nível do financiamento e da regulação: “A experiência feita evidencia a 
necessidade de dois tipos de intervenção estatal para que sejam asseguradas 
oportunidades educacionais para todos: primeiro, o Estado precisa de financiar 
selectivamente aqueles que são demasiado pobres para fazer uso das 
oportunidades educacionais existentes. Segundo, o Estado precisa de forçar 
aqueles que recusam fazer uso dessas oportunidades” (Tooley 1996: 29). Neste 
âmbito a intervenção do Estado é aceite somente enquanto forma de assegurar 
meios para os mais desfavorecidos ou como forma de protecção contra abusos, 
de acordo com o princípio da protecção de menores, ou como forma de assegurar 
oportunidade educacionais adequadas a todos através do estabelecimento do 
programa curricular ou da escolaridade obrigatória.  
Porém, numa segunda fase, no livro Reclaiming Education publicado em 
2000, Tooley mostra-se um pouco mais céptico e pessimista em relação a 
qualquer tipo de intervenção Estatal nestes três domínios. 
Ao nível da provisão, Tooley (2000: 10) refere que “não há qualquer 
justificação moral ou ética para a intervenção do Estado. A conclusão a que 
chegamos é que todos nós devemos fazer o que está ao nosso alcance para 
encorajar (...) a ‘alternativa privada’ - em todas as suas diversas e maravilhosas 
formas - empresas com fins lucrativos, fundações sem fins lucrativos, a família, a 
filantropia e outras agências na sociedade civil – para desempenhar um papel 
crescente na provisão de oportunidades educacionais”. 
Em termos de financiamento do sistema de educação, o autor refere que a 
necessidade de assegurar igualdade de oportunidades poderia justificar algum 
tipo de intervenção do Estado. No entanto, caso existissem outros meios que 
assegurassem o financiamneto, não haveria qualquer justificação para que este 
estivesse a cargo do Estado. Neste sentido, e tendo presente que educação é 
muito mais que instrução, as oportunidades educacionais estariam presentes na 
sociedade em geral, num cenário em que existiria uma enorme variedade de 
potenciais financiadores, patrocinadores e apoiantes destas oportunidades. 
Somente se todos estes meios falhassem é que deveríamos recorrer, em última 
instância, ao Estado, o que seria muito pouco provável. Teríamos, em primeiro 
lugar, de avaliar se as famílias podem ou não suportar os custos com a educação 
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dos filhos. Podemos comprovar que há famílias que gastam anualmente em luxos 
tais como tabaco, álcool, restaurantes, etc., o equivalente às despesas 
educacionais com os filhos. Tooley argumenta que, se as prioridades se 
alterarem, se a vontade existir, e acrescido o facto de existir um incentivo fiscal, 
uma vez que não teríamos de contribuir para a educação pública, talvez os pais 
dessem mais valor à educação dos seus filhos e, existindo esta preocupação, não 
haveria problemas em encontrar financiamento na sociedade. 
Em segundo lugar, teríamos de verificar que de facto os empreendedores 
não estavam aptos para assegurar que todos poderiam ter acesso à educação. 
E, em terceiro e último lugar, teríamos de concluir que a filantropia não 
conseguiria providenciar apoio para aquelas crianças que não se incluem nos 
recursos acima descritos, uma vez que em Inglaterra um terço do que o Estado 
gasta na educação é já atingido pela filantropia. 
 
“Em conjunto, estas evidências sugerem de forma clara que 
as várias justificações para o financiamento do Estado para 
providenciar oportunidades educacionais iguais não são facilmente 
alcançáveis. Na verdade, é muito pouco provável que a combinação 
da família, empreendedores com liberdade para encontrar soluções 
inovadoras e a filantropia não consigam alcançar tudo aquilo que é 
desejável em termos de igualdade de oportunidades. Logo, parece 
não haver qualquer justificação em termos de financiamento para a 
intervenção do Estado” (Tooley 2000: 99). 
 
 Por fim, em relação à regulação, Tooley rejeita igualmente qualquer 
intervenção do Estado no supervisionamento da educação: todos os argumentos 
discutidos até este ponto partem do princípio que a escolha na educação é uma 
realidade, uma vez que não faz muito sentido existir concorrência quando não há 
liberdade de escolha. Partindo deste princípio, sabemos que o problema da 
informação relacionado com sistemas de escolha é a justificação mais consensual 
para a intervenção do Estado na regulação da educação. Para muitos, o Estado 
deve regular porque nem todos os pais têm informação suficiente ou bagagem 
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educacional que lhes permitam fazer escolhas adequadas, o que os levaria a 
concluir que a qualidade das suas decisões seria inversamente proporcional ao 
seu extracto sociocultural. Neste seguimento os que defendem a regulação do 
Estado defendem que há diferenças fundamentais numa decisão em relação à 
educação dos filhos ou uma qualquer decisão noutra área de consumo. Contudo, 
Tooley (2000: 135) contrapõe referindo que  
 
“este pressuposto assume que num cenário de mercado as escolas 
iriam manter as mesmas características que têm hoje as Escolas 
públicas(...). É um pressuposto que ignora a probabilidade de 
outras oportunidades surgirem num mercado, como por exemplo 
oportunidades criadas pelos avanços tecnológicos.” 
 
Se estas oportunidades surgissem, logo as escolhas poderiam ser feitas de 
forma flexível e facilmente rectificativa, o que torna o argumento da necessidade 
da intervenção do Estado irrelevante.  
Para aqueles que consideram que o Estado deve intervir como garante da 
equidade na escolha por parte dos pais das oportunidades educacionais dos seus 
filhos, em termos não só da qualidade das escolas em causa, mas também em 
termos das escolhas que podem ser feitas no contexto de determinada escola, 
Tooley alerta para o facto de serem as próprias empresas educacionais a adoptar 
as medidas necessárias para garantir que os seus clientes não hesitem perante 
as escolhas disponíveis, através da adopção somente de programas cujo 
conteúdo é adequado. E, no caso daqueles pais que não estão aptos a tomar 
decisões sensatas, então a filantropia iria desempenhar um papel fundamental 
orientando estes no sentido de tomarem a decisão mais benéfica de um leque de 
oportunidades existentes no mercado. Em conclusão, para Tooley o argumento do 
problema da informação não justifica igualmente a intervenção do Estado na 
regulação da educação, sendo os mecanismos de escolha absolutamente 
desejáveis e justificáveis. 
Em resumo, Tooley acredita num cenário quase utópico em que o Estado 
não deve desempenhar qualquer papel na provisão, financiamento ou regulação 
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da educação. Para ele estas funções devem ser entregues às famílias, aos 
privados e à filantropia, pois estão em condições para assegurar todas as 
oportunidades educacionais necessárias em termos não só de equidade, mas 
também de educação para a Democracia ou controle democrático da educação.  
Em relação ao papel que o Estado deve cumprir na provisão dos serviços 
públicos, Le Grand é menos radical, pois não questiona o papel que o Estado 
assume. Na verdade, Le Grand define serviços públicos como sendo serviços que 
são de fundamental importância para o público, como a educação ou a saúde, e 
que implicam, regra geral, alguma forma de intervenção do Estado, quer seja ao 
nível do provisão, financiamento, ou regulação, ou o conjunto dos três. 
Perante os problemas com que se depara a administração pública, a 
necessidade de encontrar soluções levou Le Grand a investigar os meios 
necessários para reformular os serviços públicos. No que diz respeito à educação, 
os seguintes problemas foram identificados em Inglaterra (Le Grand 2006b), os 
quais, na verdade, são comuns a todos os serviços públicos de educação do 
mundo ocidental: as crianças saem da escola sem os conhecimentos básicos 
necessários na língua materna e a matemática, globalmente os resultados 
escolares não são satisfatórios, a qualidade das escolas avaliada é medíocre, o 
que contradiz o aumento dos gastos públicos neste sector que duplicou nos 
últimos anos. Em Inglaterra os gastos com a educação passaram de 42 mil 
milhões de Libras em 1997 para 110 mil milhões de Libras em 2008. Daqui 
podemos concluir que o dinheiro (ou a falta dele!) não seriam claramente a causa 
dos problemas. 
Para Le Grand a origem nestes problemas está na natureza monopolista 
da provisão deste serviço por parte do Estado. A ausência de escolha torna-se 
destrutiva pois não introduz incentivos para que os serviços sejam melhorados. 
Um sistema monopolista permite que uma instituição pública que esteja a prestar 
um mau serviço possa continuar a fazê-lo com impunidade. 
Era urgente encontrar um meio de reformular este sistema. Neste sentido 
foram aplicados meios de gestão de desempenho top-down, nomeadamente 
através do estabelecimento de objectivos, penalizações para o não cumprimento 
destes, ou estabelecendo padrões de como determinado serviço deveria ser 
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prestado, o que teve algum sucesso a curto prazo, mas levanta novas questões 
uma vez que a gestão de desempenho não é isenta de problemas. O excesso de 
ordens superiores pode desmoralizar e desmotivar; o estabelecimento de 
objectivos pode impedir a inovação, uma vez atingido o objectivo não há incentivo 
para ir mais além; pode ainda dar origem a fenómenos de manipulação de 
resultados.  
O que é de facto necessário é um sistema que incorpore em si mesmo os 
incentivos para a reforma. Os chamados mecanismos de Voice, sistemas em que 
os utilizadores desses serviços podem comunicar directamente o seu 
descontentamento (ou o seu contentamento!) aos prestadores de determinado 
serviço têm aqui um papel fundamental ao atribuir poderes aos consumidores 
destes serviços. Porém, num regime de monopólio, quem presta o serviço pode 
sempre ignorar as reclamações feitas ao seu serviço com total impunidade. É 
exactamente por este motivo que Le Grand defende a adopção dos mecanismos 
de escolha e concorrência, pois estes introduzem uma nova premissa: dão a 
hipótese ao consumidor de optar por outro serviço caso o serviço em causa não 
esteja a ser prestado de forma satisfatória. Na opinião de Le Grand, este é o 
ingrediente chave para que a provisão dos serviços públicos possa ser 
substancialmente melhorada. 
Em resumo, Le Grand não questiona o papel que o Estado desempenha na 
provisão dos serviços públicos. O que Le Grand considera é que sendo este um 
sistema monopolista, isto é, um sistema em que somente o Estado estabelece as 
regras e as faz cumprir, encontra-se minado e corrompido, mostrando-se incapaz 
de prestar um serviço que vá ao encontro das necessidades do público a quem 
são dirigidas. Neste sentido, a forma de melhorar o desempenho destes serviços 
é permitir que os mecanismos de escolha e concorrência, mecanismos 
tipicamente de sistemas de mercado livre, cumpram a sua função, atribuindo 
plenos poderes aos consumidores e que sejam estes a ditar as regras. O facto de 
se falar em concorrência não deve ser entendido como privatização destes 
serviços. Para Le Grand, é perfeitamente possível existir concorrência numa 
entidade pública sem qualquer participação do sector privado. Neste caso, o que 
importa é a presença da concorrência e não qual é a entidade que está a prestar 
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o serviço (Le Grand 2007). 
 
3.2 - Mecanismos de Mercado 
 
No seguimento da proposta de Julian Le Grand de introduzir os 
mecanismos de escolha e concorrência, o autor considera que estes mecanismos 
devem ser utilizados num contexto de quase-mercado.  
 
“Um quase-mercado é igual a um mercado no sentido de existirem 
fornecedores a competirem entre si pelos mesmos clientes. Mas 
diferem de um mercado normal em pelo menos um aspecto 
fundamental. Os utilizadores não vêm a um quase-mercado com 
recursos próprios para comprar os bens ou serviços como num 
mercado normal. Nos quase-mercados, os serviços são pagos pelo 
Estado, sendo esta receita feita em função da escolha dos 
utilizadores desse serviço, concretizada sob a forma de vouchers. 
O quase-mercado é fundamentalmente um instrumento igualitário 
que permite que os serviços públicos sejam prestados de forma a 
evitar as diferenças de poder de compra existentes num mercado 
normal” (Le Grand 2007: 41). 
 
No entanto, Le Grand sugere que para que os quase-mercados possam ser 
aplicados com sucesso, as estruturas de mercado criadas têm de ser 
efectivamente competitivas, o que implica existirem vários intervenientes quer do 
lado da oferta quer do lado da procura; tem de haver informação suficiente e 
precisa para que os oportunismos sejam evitados; e o chamado cream skimming 
ou selecção discriminatória tem de ser absolutamente restringido.  
Em resumo, para Le Grand, os quase-mercados podem proporcionar o que 
há de melhor nos sistemas estatais e de mercado, uma vez que, se estes 
requisitos forem cumpridos, podem minimizar as suas desvantagens. Se as 
condições típicas de uma estrutura de mercado forem cumpridas, serão portanto 
atingidos outcomes ao nível da eficiência, responsabilidade, escolha e equidade 
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(Bartlett, Roberts e Le Grand 1998). 
James Tooley nem sempre foi da mesma opinião acerca da utilização de 
vouchers. Ele considera as propostas de vouchers universais semelhantes aos 
sistemas de escolha, nos quais os financiamentos da escola resultam da escolha 
dos pais que entregam o seu voucher na escola da sua preferência, em vez de 
serem transferidos directamente do Estado para a Escola numa base per capita. 
De certo modo, esta estratégia pode ter a vantagem de causar um forte impacto 
psicológico nos pais, pois estão mais envolvidos no processo de escolha. Por seu 
lado a Escola pode ter igualmente mais ligação aos pais, uma vez que estes são 
fonte directa do seu financiamento. 
Mas este sistema obriga a uma intervenção do Estado, principalmente ao 
nível do financiamento. 
Numa primeira fase Tooley acreditou e defendeu este modelo. No seu livro 
Education Without the State Tooley defendeu que o Estado deveria criar um fundo 
de aprendizagem financiado por este que poderia ser utilizado em 
estabelecimentos por ele aprovados, quer fossem privados quer fossem estatais, 
o que iria liberalizar as procuras educacionais, trazendo igualmente incentivos a 
uma gestão mais eficiente do financiamento. De igual forma, o lado da oferta seria 
estimulado de modo a dar reposta à necessidades educacionais dos alunos. 
Nesta fase, a flexibilidade desta proposta e os seus resultados positivos eram os 
factores que mais atraíam Tooley, mas hoje mostra-se um pouco mais reticente e 
pessimista em relação à sua implementação. Em primeiro lugar, por não se prever 
que haja algum governo ocidental capaz de implementar uma proposta de 
voucher semelhante, uma vez que este sistema poderia pôr em causa as 
estruturas de interesses fortemente enraizadas numa democracia, e nenhum 
governo estaria disposto a fazê-lo. Em segundo lugar, porque a questão da 
aprovação dos estabelecimentos educacionais prevê uma interferência excessiva 
do Estado que a médio longo prazo acabaria por corromper o sistema. Em último 
lugar, por estes sistemas poderem despoletar um subsistema de fraude e má 
gestão que mina o próprio espírito da proposta. 
Por estes motivos Tooley considera hoje que este sistema é ingénuo e que, 
embora seja um passo positivo a ser dado, é claramente insuficiente no sentido 
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de caminhar verdadeiramente no sentido de uma genuína alternativa privada no 
sector da Educação. 
  
3.3 - Igualdade de Oportunidades 
 
Verificamos que em qualquer política, a equidade ou a igualdade de 
oportunidades é um objectivo primordial a atingir. A igualdade de oportunidades é 
entendida intuitivamente como “sem diferenças” e, como tal, muitos crêem que 
apenas o Estado tem os poderes coercivos necessários para redistribuir a riqueza 
de forma a minimizar as diferenças entre os indivíduos. 
Parte da análise feita às propostas de James Tooley e de Julian Le Grand 
tinha por objectivo verificar se esta condição seria melhor concretizada por um 
sistema estatal ou por um sistema de mercado. 
Vimos já que ambos os autores defendem que a questão da equidade 
nunca foi devidamente concretizada pelo Estado, pelo que acreditam que este 
princípio será igualmente ou eventualmente ainda melhor concretizado num 
sistema com mecanismos de mercado do que num sistema de provisão estatal, 
ainda que os autores tenham interpretações algo diferentes quanto ao significado 
de igualdade de oportunidades. 
Le Grand defende que (2007: 66) “a interpretação de igualdade de 
oportunidades mais comum é a de que a qualidade e quantidade de educação 
que uma criança recebe deve depender somente da habilidade desta de 
beneficiar dessa educação. Ou seja, a educação que uma criança recebe deve 
ser independente do salário dos pais, classe social, etc.”, o que sugere que todos 
devem receber a mesma educação. No reforço desta ideia Le Grand argumenta 
que o que é desigual em termos de educação é que as crianças oriundas de 
famílias mais desfavorecidas recebam menos educação em relação a famílias 
mais ricas. Tooley (1996: 54) contrapõe esta interpretação levantando uma 
pergunta legítima: o que se deve entender por ‘mesma educação’? Como se 
mede se dois indivíduos recebem ou não a mesma educação? Se estamos a falar 
das mesmas condições, em termos de recursos, esta não é uma interpretação 
válida uma vez que os mesmos recursos podem dar origem a um vastíssimo 
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leque de resultados diferentes. Se consideramos a mesma educação em termos 
da adopção de um plano curricular, temos igualmente um problema de medição, 
pois a interpretação do currículo por parte dos professores, a forma como estes 
conhecimentos são transmitidos aos alunos e o modo como este apreendem 
estes ensinamentos torna esta avaliação inexequível. 
Neste sentido o que Tooley defende é uma interpretação de igualdade de 
oportunidades em termos de existirem ou não igualdades de oportunidades 
adequadas para que os indivíduos possam desenvolver os seus talentos. Por 
conseguinte, a questão a ser colocada deveria ser se os mercados estão ou não 
em condições de assegurar oportunidades educacionais adequadas para todos 
(Tooley 1996: 55-66). 
Por oportunidades educacionais adequadas devemos entender em primeiro 
lugar os aspectos físicos, nomeadamente edifícios e equipamentos necessários 
para a prestação deste serviço, o que facilmente é atingível por um sistema de 
mercado. 
Em segundo lugar, devemos analisar se há necessidade do Estado intervir 
ao nível do plano curricular de forma a assegurar estas oportunidades adequadas. 
Mas, um plano curricular planeado e centralizado no Estado acarreta questões 
que mais depressa conduzem a problemas do que às desejadas soluções. Estas 
questões prendem-se com a definição dos conteúdos programáticos, o que em 
sociedades crescentemente multiculturais, se torna altamente controverso pois 
dificilmente se chega a um consenso. Por outro lado, a imposição de um plano 
curricular gera problemas graves a médio e longo prazo pois vê as crianças como 
sendo iguais, contrariando a noção de que cada aluno é um ser único, com 
velocidades de aprendizagem diferentes do outro, com necessidades educativas 
diferentes do outro e com aptidões diferentes do outro. Como tal, Tooley considera 
que os mercados estão igualmente em condições para assegurar um nível de 
igualdade de oportunidades adequado para todos em termos da definição do 
plano curricular, pois num contexto de mercado haveria uma maior adaptação e 
flexibilidade às reais necessidades dos alunos. 
Em terceiro lugar, assegurar as oportunidades educacionais adequadas a 
todos levanta a questão da informação necessária e disponível para que os pais 
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possam fazer as escolhas acertadas. Mais uma vez, esta é outra justificação para 
a intervenção estatal, pois argumenta-se que somente o Estado estará em 
posição para garantir essa equidade. Mas vimos já que ao nível da escolha, ainda 
que haja pais mal informados para fazerem as escolhas acertadas, num sistema 
de mercado os pais aptos para fazerem as escolhas acertadas vão aumentar os 
padrões educacionais não só das escolas alvo da sua escolha, como também das 
escolas que não foram escolhidas, o que é benéfico para todos. 
 
Em resumo, a análise comparativa das propostas para reformular a 
educação de Julian Le Grand e de James Tooley é importante pois dá-nos um 
enquadramento possível em que uma efectiva reforma do sistema educativo 
português pode ser realizada. 
Embora seja possível ver estas propostas como sendo uma mais realista e 
outra mais utópica, o que devemos daqui apreender é necessidade de 
caracterizar a nova relação emergente entre o Estado, os mercados e a 
sociedade civil, no que diz respeito à provisão do serviço público da educação. 
Mesmo nas situações em que se entende que o Estado deve garantir o 
consumo de um determinado bem ou serviço, como seja a educação, tal não 
implica que o mesmo seja produzido pelo Estado. De facto, a despesa com o 
sistema público de educação tem tido um forte crescimento nos últimos tempos, o 
que, paradoxalmente, não é proporcional aos resultados obtidos que são 
claramente medíocres. Neste caso, à intervenção estatal e ao aumento da 
despesa na educação não correspondeu um aumento qualitativo do sistema. 
Face a este cenário, o Estado deveria considerar o recurso aos mecanismos de 
mercado de forma a usufruir das condições competitivas que este oferece, 
reduzindo deste modo a ineficiência burocrática associada a sistemas 
monopolistas: ou numa perspectiva mais utópica, entregando totalmente este 
serviço ao sector privado, ou numa perspectiva mais realista, dando ao Estado 
mecanismos de mercado que lhe permitam melhorar o serviço público que 
prestam. O fundamental é redefinir o papel que o Estado desempenha na 
provisão do serviço público da educação. 
Neste âmbito, a família é igualmente um agente fundamental neste 
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processo reformativo, pois são os pais os primeiros e principais responsáveis pela 
educação dos seus filhos. Como tal, é fundamental que lhes seja dada liberdade 
de escolha, mecanismo que vai igualmente transformar o modelo de provisão do 
serviço público de educação. 
A liberdade de educação é um princípio constitutivo do ser humano, 
elevado à condição de direito fundamental, não só pelo direito internacional na 
Declaração Universal dos Direitos do Homem, como também pela ordem jurídica 
nacional na Constituição da República Portuguesa (Canotilho e Moreira 1993)10 
que engloba as dimensões da Liberdade para aprender e a Liberdade para 
ensinar. 
 
“Um sistema educativo coerente com a Liberdade e Igualdade de 
Oportunidades de educação é aquele que reconhece e respeita a 
liberdade de escolha dos cidadãos e se coloca ao seu serviço. 
Num sistema assim baseado, a intervenção dos poderes públicos 
passa a ter como único objectivo garantir a liberdade e a igualdade 
de oportunidades a todos os cidadãos no acesso à educação de 
qualidade, quer se trate de alunos, professores, pais ou outros 
membros da comunidade educativa” (Forum para a Liberdade de 
Educação 2006b). 
 
Em relação à sociedade civil, o Estado não se deve substituir a esta. Deve 
sim criar com esta parcerias criativas de proximidade, produtivas e socialmente 
                                            
10 Constituição da República Portuguesa  
 Artigo 36.º, n.º 5: "Os pais têm o direito e o dever de educação e manutenção dos filhos" 
Artigo 43.º, n.º 1: "É garantida a liberdade de aprender e ensinar” 
Artigo 43.º, n.º 2: "O Estado não pode (...) programar a educação e a cultura segundo quaisquer 
directrizes filosóficas, estéticas, políticas, ideológicas ou religiosas" 
Artigo 43.º, n.º 4: "é garantido o direito de criação de escolas particulares e cooperativas" 
Artigo 67.º, n.º 1: "A família, como elemento fundamental da sociedade, tem direito à protecção da 
sociedade e do Estado e à efectivação de todas as condições que permitam a realização 
pessoal dos seus membros" 
Artigo 67.º, n.º 2, c): "Incumbe, designadamente, ao Estado para protecção da família: (...) c) 
Cooperar com os pais na educação dos filhos" 
Artigo 74.º, n.º 1: "Todos têm direito ao ensino com garantia do direito à igualdade de 
oportunidades de acesso e êxito escolar" 
Artigo 74.º, n.º 2: "O ensino deve contribuir para a superação de desigualdades económicas, 
sociais e culturais, habilitar os cidadãos a participar democraticamente numa sociedade livre e 
promover a compreensão mútua, a tolerância e o espírito de solidadriedade.” 
 41 
rentáveis. 
Deste modo, se conseguirmos retirar os ensinamentos destas propostas e 
aplicá-los numa efectiva reforma, os padrões de qualidade educacionais tenderão 
a elevar-se, contribuindo para a resolução dos problemas que grassam 
actualmente no nosso sistema Educativo. 
Seguidamente, daremos conta da evolução histórica do sector da 
educação em portugal, para depois analisar casos internacionais de reformas de 
sucesso que aplicaram, em maior ou menor grau, mecanismos de mercado no 
sector da educação. 
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II - A evolução das políticas educativas em Portugal 
 
A perspectiva histórica ganha importância neste estudo por ser um 
instrumento indispensável no esclarecimento do papel desempenhado pelas 
práticas educativas no processos de mutação política e social. À semelhança de 
outros países, também em Portugal os sistemas educativos nacionais se 
constituíram em íntima relação com o contexto social e a natureza política do 
regime. 
Contudo, através de um breve estudo da história do ensino em Portugal, 
podemos concluir que, ainda que tenha havido alterações nos sistemas 
educativos, nunca houve uma verdadeira mudança do modelo do sistema de 
ensino público, o qual está, desde a reforma perpetuada pelo Marquês de 
Pombal, sob controlo directo do Estado. 
Esta forte tradição da educação estar sob alçada do Estado constitui um 
forte entrave a qualquer alteração deste estatuto: ao longo dos anos solidificou-se 
a ideia de que educação é sinónimo de estatização. Na verdade, a alteração 
deste paradigma é um tema dificilmente proposto, discutido ou introduzido na 
agenda política, pois nem sequer é encarada como hipótese viável, o que, à 
partida, condiciona a busca de soluções para os problemas com que hoje a escola 
pública se depara. 
 
1 - O sistema de ensino público de 1772 a 1974 
 
A primeira grande intervenção do Estado no ensino em Portugal deu-se em 
1772, através da reforma dos estudos menores, protagonizada pelo Marquês de 
Pombal. Até à chamada ‘Reforma Pombalina’, a Educação em Portugal esteve 
sempre, maioritariamente, a cargo da Igreja Católica. 
Esta reforma surge no âmbito de uma profunda modernização da máquina 
administrativa levada a cabo por D. José, sucessor de D.João V. À morte deste, o 
país encontrava-se numa gravíssima crise económica, apesar de todos os 
valiosos recursos que nos chegavam do Brasil. As estruturas governativas 
estavam obsoletas perante as exigências de toda a actividade comercial em que o 
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país estava envolvido.  
 
“A falta de elasticidade das organizações dependentes do Estado 
permitia que à sombra se desenvolvessem escandalosamente 
fraudes de toda a espécie, abusos e especulações de toda a ordem 
nos quais participavam os mercadores, a nobreza e o clero” 
(Carvalho 1986: 424). 
 
Face a este cenário, D. José levou a cabo uma série de providências que 
tinham como objectivo erguer novas estruturas administrativas adaptadas à 
realidade do país. 
Neste sentido, foram postas em prática uma série reformas educacionais 
que se destinavam, por um lado, a permitir a implantação da actividade comercial 
no país e, por outro lado, a formar os quadros capazes de aderir a um projecto 
que era ao mesmo tempo cultural e político-económico de cariz mercantilista 
(Fernandes 1998: 27). 
No entanto, estas medidas despertaram acesas antipatias, uma vez que 
iam contra os interesses solidamente implantados da nobreza e, principalmente, 
da Companhia de Jesus, duas forças com grandes interesses económicos 
ultramarinos. Adicionalmente, eram muitas as vozes que se insurgiam contra o 
ensino ministrado pelos jesuítas, como a de Luís António Verney, apelando a uma 
reforma global do sistema, o que se veio a concretizar. 
Com a reforma dos Estudos Menores, a Educação passou então a estar 
sob controlo do Estado. Esta reforma assentou essencialmente num plano 
institucional, através da qual seria criado um sistema de instrução pública 
nacional, com uma rede de escolas que abrangiam todo o Reino. Por esta 
reforma, o ensino passou a ser gratuito, sendo as despesas custeadas pelo Erário 
Público. Os mestres eram convertidos em funcionários do Estado e a 
administração das estruturas escolares passava a estar igualmente a cargo do 
Estado (Carvalho 1986). 
A primeira consequência política desta determinação foi a estatização da 
orientação, sendo retirada à Igreja as habituais funções de inspecção e direcção 
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do ensino11. 
A segunda consequência tem a ver com o controlo e a uniformização do 
próprio sistema, sendo que o exercício legal da função docente passou a 
depender de um orgão estatal. 
A terceira consequência diz respeito ao financiamento do ensino público, 
que passou a depender de um novo imposto, o que se traduz noutro forte impulso 
centralizador (Fernandes1998: 28). 
Estava então criado o sistema escolar público nacional: através da criação 
de um sistema estatal centralmente controlado. 
Note-se, porém, que estes dois traços que definiram o sistema público de 
educação de Pombal – estatização e controlo central – jamais deixariam de 
caracterizar a acção do Estado em matéria de Educação. 
A revolução liberal de 1820, resultado de um período de instabilidade na 
vida nacional devido às invasões napoleónicas e à ausência do Rei João VI, 
entretanto estabelecido no Brasil, trouxe um sopro revitalizador a um país em 
crise. 
As dificuldades em conseguir meios financeiros que permitissem suportar a 
generalização do ensino público levou a que o texto da Constituição de 1822, em 
matéria de ensino, seja, talvez, o que mais se aproximou de um texto 
verdadeiramente liberal (Fonseca 2008c). No artigo 239º era proposta a liberdade 
de ensinar através da criação de redes paralelas às do ensino oficial. 
 
“O artigo 239º. É livre a todo o cidadão abrir aulas para o ensino 
público, contando que haja de responder pelo abuso desta 
liberdade nos casos e pela forma que a lei determinar.” 
 
O direito de ministrar o ensino passava a estar aberto ao público sendo 
apenas regulado de forma a prevenir eventuais abusos. 
A este propósito, Adão da Fonseca (Fonseca 2008c) cita uma passagem 
feita na sessão das referidas Cortes Constituintes (1822), que é bem ilustrativa 
dos receios existentes de que a Educação se transformasse num monopólio:  
                                            
11
 Note-se que estatização não é sinónimo de laicização. A religião continuou a fazer parte do 
currículo e a Igreja continuou a desempenhar um papel importante no ensino. 
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“Nós estamos costumados a fazer monopólio de tudo. Para o bem 
comum é preciso que não se estabeleça o monopólio da cultura do 
espírito. Por conseguinte deve ser determinado que cada um possa 
ensinar e aprender a seu arbítrio com quem quiser sem o que 
tornaríamos a pouco e pouco para o antigo despotismo, para a 
ignorância e escravidão” 
 
No entanto, a Constituição de 1822 teve uma vida muito curta. As 
profundas alterações que a vida social tinha sofrido desde a revolução de 1820, 
levaram a que o Rei D. João VI tomasse em 1823 um conjunto de medidas no 
sentido de repor a situação portuguesa anterior a 1820. De entre estas medidas 
está a revogação do decreto que “permitia a toda e qualquer pessoa o ensino 
público e o abrir escolas de primeiras letras”, “franqueando assim a porta da 
imoralidade e destruindo os primeiros elementos da educação e da Instrução que 
tem sido sempre um dos principais objectos da solicitude de todos os governos 
civilizados, para que não se ensine alguma doutrina contrária à religião, aos bons 
costumes e aos princípios dos mesmos governos e tranquilidade pública” 
(Carvalho 1986: 536). 
A Carta Constitutucional de 1826 e, sobretudo as práticas políticas 
absolutistas que se lhe seguiram, retomaram a anterior linha estatizante e de 
intervenção do Estado. 
O início do período da Regeneração por volta dos anos de 1850, coincide 
com o aparecimento no campo histórico-social de novos ideais republicanos, de 
cunho progressista e liberal, que viam os princípios da liberdade, igualdade e 
fraternidade como a esperança para solucionar os males da Nação. 
A propaganda republicana elegeu a instrução pública e, em especial, o 
combate ao analfabetismo, como bandeira política. E é neste ambiente que 
surgem várias propostas de reformas no sentido de impôr a instrução pública com 
carácter de obrigatoriedade, factor crítico para o desenvolvimento do país. 
Neste discurso está subjacente a ideia de que o ensino público (estatal) 
deverá ter precedência em relação ao ensino livre (particular), ideias expressas 
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em vários discursos da época:  
 
“os economistas (...) combatem estas ideias valendo-se da palavra 
monopólio no sentido económico (...) sem se lembrarem de que o 
Estado, nestas circunstâncias e principalmente em Portugal, se 
exerce monopólio é porque o obrigam a isso fortes razões de valor 
moral e político. O Estado em Portugal toma conta da instrução 
pública porque, se não o fizesse, a ignorância seria muito maior” 
(Fernandes 1998: pp 39-40). 
 
No entanto, a degradação da política monárquica e a sua incapacidade de 
assegurar o funcionamento do sistema educativo adaptado às novas exigências, 
faziam crer que apenas um novo regime político poderia superar a crise e a 
decadência em que se encontrava a nação. Esse novo regime político seria a 
República (Fernandes1998: 45). 
Com a chegada da República, proclamada a 5 de Outubro de 1910, pôs-se 
em prática o projecto de reformar a mentalidade portuguesa pela via da instrução 
e da educação. Concentraram-se esforços no sentido de combater os tradicionais 
problemas do ensino: o analfabetismo, o insuficiente número de escolas 
primárias, a deficiente preparação pedagógica e científica dos professores. No 
entanto, a chamada “educação republicana”12 não foi muito além de um veículo 
de propaganda política: as alterações feitas foram mais no sentido de cimentar a 
ideologia republicana, do que no de uma real preocupação pedagógica com a 
Escola (Carvalho 1986: 651). 
Entre os anos 20 e 30 do séc. XX, deu-se um verdadeiro debate acerca da 
doutrina da escola única, que era a concepção do sistema educativo à luz de três 
princípios-chave (Casimiro 1998: 90): 
1º - A igualdade de todos face à educação através de uma escola-base 
unificada. 
2º - A obrigatoriedade da frequência do período de escolaridade unificada 
                                            
12
 Chamava-se “Educação Republicana” a uma visão da educação capaz de incutir valores como o 
amor à Pátria e o culto da História de Portugal. Era o meio indispensável para a construção do 
“Homem novo” e de uma nova sociedade. 
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3º - A selecção e orientação científicas. 
Ou seja, de acordo com o princípio da igualdade, todas as crianças 
deveriam ter as mesmas oportunidades, independentemente das suas origens. 
Para concretizar o princípio da igualdade, o ensino teria de ser gratuito. Para 
finalizar, o ensino-base deveria ter um carácter obrigatório de forma a não excluir 
qualquer aluno, e deveria ser unificado, no sentido de estar sujeito ao mesmo 
currículo. Só após a conclusão da chamada escola-base é que haveria condições 
para orientar cada aluno de acordo com as suas capacidades. 
Este é o primordio do actual sistema de ensino que fornece a todos uma 
educação genericamente indeferenciada. 
No entanto, estes debates cedo cessaram com a chegada ao poder de 
Oliveira Salazar e, só mais tarde o projecto da escola única se concretizou, ainda 
que de forma e propósitos diferentes daqueles aqui descritos. 
O regime político de Salazar caracterizava-se por um Estado autoritário, 
que no plano da Educação, na opinião de Rómulo de Carvalho (1986: 726-28): 
 
“em vez de procurar uma solução para o problema do 
analfabetismo, questionava-se se realmente interessaria extingui-
lo, ou se não seria preferível manter o povo na ignorância pois dela 
decorrem a sua docilidade, a sua modéstia, a sua paciência e a sua 
resignação. (...)O inconveniente de saber ler não estava 
propriamente no facto em si mesmo de ler mas no uso perigoso 
que dele poderia resultar. Por via da leitura teria o povo acesso ao 
conhecimento de doutrinas corrosivas e de facécias mal cheirosas 
(...) e se essa consequência fosse inevitável então melhor seria 
fecharem-se as escolas deixando-as abertas aos filhos bem 
comportados da burguesia interessada na manutenção dos seus 
previlégios. Mas havia sem dúvida um outro caminho a seguir que 
serio o de proporcionar escolas a todos mas só os deixar ler aquilo 
que o Estado achasse conveniente, não apenas enquanto crianças, 




A máquina do regime estava montada, e o controlo do ensino pelo Estado 
era o meio pelo qual o regime se consolidava: afastando e reprimindo aqueles que 
pudessem infectar o sistema, e aliciando as camadas mais jovens para que lhe 
dessem força e a sustentabilidade necessária à sua continuidade. 
Ainda de acordo com Rómulo de Carvalho (1986), as preocupações 
pedagógicas com a formação dos professores, tão defendidas na 1ª República, 
eram agora substituidas pelo critério da fidelidade ao regime e pela divulgação da 
mentalidade nacionalista e cristã sob o lema “Deus, Pátria e Família”. 
Em 1952, o ministro do recém renomeado Ministério da Educação, Pires de 
Lima, põe em prática um Plano de Educação Popular que tinha por objectivo dar 
um novo rumo ao problema do analfabetismo. Para pôr em curso tal plano, 
decretou a escolaridade obrigatória, aspecto que ainda se mantém até à 
actualidade. Os ministros que lhe seguiram extenderam gradualmente a 
escolaridade obrigatória, que no fim do regime corporativo era já de oito anos 
(Carvalho 1986). 
Podemos concluir que ao longo de duzentos anos de política educativa, a 
acção do Estado assumiu um papel verdadeiramente dominante na criação e 
consolidação de um sistema de ensino centralizado, com características que se 
podem considerar de monopólio. Este domínio do Estado é notável sobretudo ao 
nível dos cargos de financiador, prestador e avaliador do sistema público de 
educação de que se encarrega. 
 
2 - A evolução do sistema de ensino público após o 25 de Abril de 1974 
 
“Se o séc. XIX marca o início da criação, estruturação e 
regulamentação dos sistemas públicos nacionais de ensino sob a 
égide do Estado (pela imposição da escolaridade obrigatória e 
alargamento da oferta escolar), o séc. XX constitui a sua 
consagração, expansão e declínio”(Barroso 2000: 63). 
 
A Revolução do 25 de Abril trazia consigo as promessas de liberdade, 
 50
fazendo crer que o sistema escolar nacional evoluísse no sentido liberal 
democrático e social, cuja organização e funcionamento fosse respeitadora e 
promotora das liberdades pessoais de educação e de um ensino equitativo para 
todos, tal como ocorreu noutros países europeus como a Inglaterra, a Suécia, 
Irlanda, Dinamarca, Alemanha, Holanda e Bélgica (Pinto 2008).  
Mas, a verdade é que Portugal não se conseguiu libertar da anterior linha 
centralista e estatizante no que diz respeito às políticas educativas, dando-lhe 
continuidade. Em Portugal, o serviço público de educação é sinónimo de 
educação estatal. O Estado assumiu o papel de responsável do ensino dos 
nossos filhos, negando a liberdade às famílias de realizarem livremente as suas 
escolhas. 
Uma breve análise das leis que, no seu conjunto, formam as bases 
jurídicas fundamentais do sistema escolar português sugere que, apesar do 
enquadramento constitucional e legal do regime escolar em vigor no nosso país 
consagrar as liberdades de ensino, a prática demonstra que estas bases jurídicas 
não são devidamente interpretadas e aplicadas, acabando o ensino privado por 
ser discriminado pelo Estado (Pinto 2008: 25-30): 
 
• A Constituição da República Portuguesa para além de consagrar e 
garantir “a liberdade de aprender e ensinar” (n.º1, art. 43.º), 
assegura igualmente que “todos têm direito ao ensino com garantia 
do direito de igualdade de oportunidades de acesso e êxito escolar” 
(n.º 1, art. 74.º). 
• A Lei de Bases do Ensino Particular e Cooperativo, proíbe 
explicitamente a discriminação das escolas privadas, inclusive no 
que diz respeito ao financiamento público, ao consagrar que o 
Estado deve apoiar e coordenar o ensino nas escolas particulares e 
cooperativas, criando as condições de acesso a estas, de forma a 
garantir a igualdade de condições de frequência com o ensino 
público (n.º 1 e 2 art. 6.º) 
• A Lei da Liberdade do Ensino prevê ainda que devem ser 
asseguradas as condições de acesso a estabelecimentos de ensino, 
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públicos, privados ou cooperativos sem discriminações de qualquer 
natureza (al.e) do art. 2.º), incluindo a discriminação no 
financiamento e apoio do Estado às escolas particulares e 
cooperativas (al. i) do art. 2.º). 
• O Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo reconhece as escolas 
privadas como parte integrante do sistema escolar nacional (n.º1 do 
art.8º) e estabelece como competência do “Estado promover o 
acesso às escolas particulares em condições de igualdade com as 
públicas” (al. g) art. 4.º). Para tal, deve o “Estado apoiar os 
estabelecimentos de ensino particular através da celebração de 
contractos e da concessão de subsídios e de outros benefícios 
fiscais e financeiros”(al. f) art. 4.º). 
• A Lei de Bases do Sistema Educativo integra o ensino particular e 
cooperativo no sistema educativo de forma inequívoca (art. 54.º ss.), 
acrescentando que o Estado deve apoiá-los financeiramente quando 
estes desempenham funções de interesse público (art. 58.º). 
• O Regime legal da gratuitidade do ensino obrigatório cobre tanto as 
escolas estatais como as privadas (DL n.º 35/90), salientando que as 
Escolas privadas não estão excluídas do regime de financiamento 
público da gratuitidade do ensino obrigatório. 
 
Apesar de a lei consagrar as liberdades de ensinar e aprender e prever 
meios de assegurar as condições de igualdade para o ensino público e o ensino 
particular e cooperativo, na prática retira a liberdade às famílias de escolherem 
livremente o tipo de ensino que querem, uma vez que o Estado apenas 
comparticipa o ensino público.  
 
“Em vez de reformas consistentes inspiradas por uma séria e 
equilibrada compreensão e respeito dos princípios constitucionais, 
e por uma honesta aplicação das disposições legais, as sucessivas 
políticas educativas não abandonaram de facto a velha concepção 
do Estado-educador.”(Pinto 2008: 32). 
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Na verdade, desde o 25 de Abril de 1974 a evolução do sistema educativo 
português tem sido marcada por reformas sucessivas levadas a cabo pelos 
partidos políticos constituídos nos 17 governos que, desde então, têm alternado 
no poder. 
Estas reformas são justificadas por objectivos de natureza política, 
económica ou mesmo pedagógica, tais como o combate ao insucesso escolar, a 
democratização do acesso à escola, a melhoria da sua qualidade e eficácia. No 
entanto, estas propostas têm-se centrado, sobretudo, em questões puramente 
não estruturais do sistema, raramente cumprindo os propósitos que lhe deram 
origem, o que acaba por agravar o carácter retórico destas medidas. Tudo isto 
cria uma sensação generalizada de muitas mudanças e poucas diferenças, 
sobretudo na manutenção da situação do ‘monopólio estatal’ no ensino (Barroso 
2000).  
Não é assim de estranhar que Mário Pinto (2008: 45), à questão que se 
coloca de se poder qualificar efectivamente a situação como de autêntico 
monopólio responde afirmativamente:  
 
“existe um autêntico monopólio de facto. Não só um monopólio que 
dificulta a competição das escolas privadas face às escolas 
estatais, limitando ou até impedindo as iniciativas privadas de 
oferta de ensino escolar; mas também, e sobretudo, um monopólio 
que se impõe, como existencialmente evidente, àqueles titulares da 
liberdade de aprender (constitucionalmente garantida) que, 
desejando exercitar o seu direito frequentando uma escola privada, 
contudo o não podem fazer, porque não têm recursos económicos 
para pagar as propinas- e, por falta de apoio do Estado ao ensino 
privado, são assim forçados a frequentar uma escola estatal.” 
 
A este propósito, das acções dos vários Governos, convém, no entanto, 
salientar a acção do Ministro da Educação Roberto Carneiro do XI Governo 
Constitucional (1987-1991), que ainda que não tenha alterado a questão da 
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posição monopolista do Estado introduziu importantes reformas legislativas mais 
respeitadoras das liberdades individuais.  
Fazendo o devido enquadramento, é importante referir que no início dos 
anos 80 do séc. XX surgiram vários discursos de orientação conservadora liberal, 
que influenciaram fortemente os governos britânicos e o português, 
impulsionando, de forma inequívoca algumas mudanças ao nível da 
Administração Pública em geral, e ao nível da Educação em particular (Cardoso 
2003: 151).  
 
“As mudanças enunciadas em Portugal pelo XI Governo e postas 
em prática de forma mais extensiva pelos governos britânicos, no 
mesmo período, indiciam ou concretizam as seguintes tendências ou 
situações: aumento da influência dos direitos individuais dos pais na 
escolha da escola e da sua supremacia sobre os direitos sociais 
colectivos ao ensino; agravamento das divisões políticas e sociais na 
sociedade em geral, entre equipas de direcção e gestão das 
escolas, entre professores e sindicatos; a definição de versões 
antagónicas (liberal e social) de ‘autonomia’, ‘descentralização’ e 
‘participação’; redefinição das práticas de ensino, da formação de 
professores e das relações de escola; transformação do ‘papel do 
Estado enquanto financiador e fornecedor de serviços’; uso de 
regras emprestadas pelo mercado e de relações privadas 
individuais, na reorganização dos serviços públicos; transferência de 
funções para a esfera privada; regresso à filantropia como substituto 
para as prestações públicas; ênfase nas relações verticais de escola, 
em detrimento das relações horizontais; processos de decisão de 
tipo privado em vez do controle público; gestores escolares como 
mediadores do projecto governamental conservador neoliberal; 
ênfase na distinção e polarização entre ‘boas’ escolas e ‘más’ 
escolas.” 
 
Estas mudanças, reconhecidas mesmo por quem discorda da sua 
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orientação, são motivadas pelos inúmeros discursos da crise educativa que 
criticavam a educação obrigatória, universal, pública e unificada, ao mesmo 
tempo que exigiam a abertura a princípios liberais, tais como a liberdade 
individual, iniciativas de gestão típicas de mercado e mecanismos de livre escolha 
e qualidade. Pretendia-se, portanto, passar de um sistema educativo do Estado, 
democrático e planificado, para um sistema que responda à escolha individual dos 
pais. Este discurso de crise educativa tinha ainda por objectivo tornar inevitável a 
substituição do investimento público na educação, por um investimento de tipo 
misto, baseado em parcerias público-privadas, levando a uma diminuição da 
responsabilidade do Estado, e ainda por sistemas de 
autofinanciamento/angariação de fundos, reduzindo a dependência pública e 
chamando a Sociedade Civil a ter um papel mais activo no processo educativo 
(Cardoso 2003). 
A acção governativa de Roberto Carneiro, ainda que tenha sido definida 
por um período de revolução cultural profunda e tendo deixado uma inequívoca 
marca na reforma do ensino, principalmente no que diz respeito à evolução do 
ensino particular e cooperativo, foi seguida da acção de outros ministros da 
Educação, com visões igualmente sensíveis a ideias mais liberais (como é o caso 
de Valente de Oliveira, José Augusto Seabra, Manuela Ferreira Leite, Guilherme 
d’Oliveira Martins e Marçal Grilo) que, contudo, não conseguiram levar a cabo a 
derradeira reforma que redefinisse o papel do Estado na Educação (Pinto 2008). 
Esta incapacidade poderá ser explicada pela existência de fortes interesses 
corporativos que resistem sistematicamente a qualquer cenário de mudança.  
Alves e Moreira (2004: 117-18) salientam que: 
 
“o Estado permite que o seu poder coercivo seja usado por uma 
nomenklatura educativa a qual, disseminada pelas várias 
instituições educativas e os vários órgãos do Ministério da 
Educação, constitui um dos mais perfeitos exemplos das 
perversidades do controlo burocrático das políticas e dos sistemas 
públicos. [Essa nomenklatura é] especializada em gerar sucessivas 
reformas compulsivas, universais e ‘gratuitas’ que,(...) ao gerarem 
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invariavelmente maus resultados, justificam novas reformas. De um 
modo particularmente perverso, os principais afectados pela 
degradação da qualidade de ensino, pela falta de exigência e pelo 
aumento da indisciplina são precisamente os alunos inseridos em 
meios sociais e económicos menos favorecidos e que vêem as 
suas potencialidades e capacidades desperdiçadas por um sistema 
estatal compulsivo e ineficiente”. 
 
Desde logo o corporativismo sindical dos professores, com enormes 
interferências no Ministério da Educação, feito de tabus cultivados em séculos 
anteriores que defendem a Estatização do ensino, e que demonstram uma 
enorme dificuldade em se adaptar às dinâmicas da história presente e às novas 
exigências de uma profissão sob intensa pressão. 
 
“Mas, sobretudo, é em geral determinante a persistência de 
concepções políticas e ideológicas que, perante a questão da 
liberdade de escolha da educação e da escola (que é um direito 
fundamental de liberdade pessoal), não hesitam em a criticar pelos 
injustamente alegados maus resultados práticos de desigualdade a 
que se diz conduzir. A igualdade é agora o novo argumento para o 
velho e conservador desígnio da limitação de liberdades: depois 
de, ao longo de séculos, as liberdades pessoais terem sido 
restringidas em nome da ordem e do receio do seu uso individual, 
veio um certo iluminismo, e vem uma certa pós-modernidade, 
defender que a restrição se justifica, já não em nome da velha 
ordem, mas agora em nome da igualdade” (Pinto 2008: 33). 
 
A este propósito, convém dar voz à argumentação de Vital Moreira pela 
manutenção do actual sistema, que defende que “sob o ponto de vista 
constitucional, a escola pública é entre nós um direito de todos e uma obrigação 
do Estado, enquanto que a escola privada constitui uma liberdade dos 
interessados” (V.Moreira 2005b). 
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Para Vital Moreira “não existe nenhum ‘monopólio da escola pública’ entre 
nós (...). Em Portugal existe liberdade de criação de escolas privadas, bem como 
a liberdade de as frequentar, para quem prefira não aproveitar o ensino 
público”(2005a). 
Este tipo de argumentação pode, no entanto, levantar algumas 
interrogações. Basta comparar o que se passa em Portugal entre Saúde e 
Educação: se já há serviços de saúde assegurados por entidades privadas 
mediante esquemas de financiamento público, então porque é que no campo do 
ensino não podem ser utilizados esquemas semelhantes?  
Vital Moreira (V. Moreira 2005b) responde que 
 
“no caso do ensino, pelo menos nos países de tradição laica, o 
serviço público de ensino precede em muito as ideias de Estado 
social e sempre esteve associado à escola pública, como espaço 
aberto, plural e não confessional. A ideia básica é a de que cabe à 
escola pública assegurar a formação da cidadania e a coesão 
social em condições de igualdade, sem discriminações de 
nenhuma espécie, não devendo o Estado fomentar nem favorecer 
esquemas de segregação escolar de acordo com linhas de 
clivagem social étnica ou religiosa”. 
 
Até que ponto não estará o autor a fazer confusão entre os conceitos 
público e estatal? O público parece estar aqui reduzido ao conceito de estatal, 
incapaz de incorporar a ideia de uma esfera pública ampliada. Os bens públicos 
não têm de ter obrigatoriamente provisão pública, podendo ser fornecidos 
publicamente ou privadamente (Dowding 2008). 
De acordo com a argumentação de que os serviços públicos têm de ter 
provisão pública, o Estado, ao não permitir que um cidadão possa optar 
livremente pelo modelo de ensino que entende ser o melhor para si (uma vez que 
nem todos têm acesso às alternativas ao modelo público, isto é, ao privado), está 
a impor o seu modelo àqueles que não têm de facto alternativa. Então não será 
esta uma conduta de discriminação por parte do Estado? 
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A este propósito, Sousa Franco (1994: 39) alegou que  
 
“o ensino é, ao menos em parte, um bem público, por criar 
externalidades sociais. Ora bem: sendo isto assim, não sendo o 
ensino só um bem mercantil, porque há-de ele ser caro nas 
instituições de ensino privado e barato nas instituições de serviço 
público? Penso que só há uma resposta para isto: é que esta 
situação resulta de o Estado querer fazer uma discriminação e 
querer empurrar a generalidade da população para o ensino 
público, dificultando o acesso dos pobres ao ensino privado e 
cooperativo e, portanto, negando aos pobres a liberdade de opção 
escolar”. 
 
Contudo, neste debate talvez o argumento mais injusto e descabido seja a 
acusação infundada dirigida aos defensores da ‘livre escolha’ de serem os 
representantes de “forças tão díspares como a Igreja Católica, as correntes 
neoliberais e os simples interesses económicos apostados no mercado do ensino” 
cujo intuito é o de “transformar o mecanismo proposto (isto é, a livre escolha) num 
subsídio às famílias mais ricas conseguido às custas do Estado”(V. Moreira 
2005b). 
A verdade é que o debate da educação no nosso país tem ocupado um 
lugar de destaque não só ao nível da agenda política, como também ao nível da 
sociedade em geral, sendo os debates alargados a um número significativo de 
intervenientes como o Ministério da Educação, os sindicatos, os professores, os 
pais, as autarquias, os partidos políticos, e académicos. Mas o debate parece 
estar refém de duas visões radicais: por um lado os que dramatizam o ambiente 
de crise que se vive nas escolas, sugerindo reformas liberais para a sua solução. 
Por outro lado, aqueles que desconfiam de qualquer medida que tenha por 
objectivo a alteração do status quo, alegando que tais medidas são comandadas 
por movimentos políticos cujo intuito é o de destruir a lógica do ensino público. 
Como refere João Barroso (Barroso 2003: 11), 
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“num caso e noutro reina uma visão maniqueísta em que de um 
lado estão os ‘bons’ e os ‘espertos’ (que querem mudar ou 
conservar a situação existente, conforme a iniciativa que está em 
causa) e do outro lado estão os ‘maus’ e os ‘estúpidos’ que não 
aprenderam nada com as ‘lições da história’ ou que são incapazes 
de responder aos desafios do futuro”. 
 
Chegados a este ponto, surge uma questão inevitável: Como vamos 
melhorar a Educação nos próximos anos? 
As transformações que ocorreram na Educação nas últimas três décadas 
são talvez menos percepcionáveis do que os enormes avanços que facilmente se 
quantificam ao nível de redes rodoviárias, redes de comunicação, unidades de 
saúde, o parque habitacional, entre tantos outros sectores. 
Todavia, ainda que a modernização do ensino nos pareça caminhar a uma 
velocidade inferior (talvez porque os resultados desta modernização não sejam 
tão visíveis), a realidade das escolas de hoje demonstra que nos últimos anos 
ocorreram profundas transformações, que, mal ou bem, mudaram o panorama 
actual da educação: a escolaridade obrigatória foi alargada até ao 12º ano; foi 
implementado um sistema de avaliação dos professores; a educação pré-escolar 
foi universalizada; o ensino das TIC é hoje uma realidade, o parque escolar tem 
vindo a ser modernizado; o projecto da educação ao longo da vida foi realizado 
com o controverso programa das “Novas Oportunidades”, entre outras medidas. 
Todas estas transformações permitiram-nos dar passos importantes neste 
processo de modernização tardia. 
Contudo, estas transformações não são ainda suficientes para solucionar 
as contrariedades que se fazem sentir, sobretudo quando nos comparamos com 
outros países: em Portugal as taxas de insucesso e de abandono escolar são 
ainda significativas, há uma deficiente preparação dos jovens que entram no 
mercado de trabalho, a mão-de-obra é desqualificada, a taxa de escolarização da 
população é baixa (Santos e Coelho 2007). 
O actual paradigma da educação estatal, estabelecido aquando das 
reformas de Pombal, e mantido durante o período da primeira República, durante 
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o Estado Novo e no pós 25 de Abril, de certa forma limitou o debate a novas 
propostas de políticas educativas, como aconteceu noutros países.  
Se, comparativamente aos países com melhores práticas na educação, 
Portugal está um passo atrás no que diz respeito à evolução da políticas 
educativas, a agravante é que este não é um processo estático e está em 
constante evolução, isto é, se nós caminhamos no sentido da modernização, a 
verdade é que os outros países também o fazem, com a vantagem de irem à 
frente neste processo. Num mundo global, onde a educação e a formação têm um 
papel crucial na estratégia da União Europeia de se evidenciar como uma 
economia desenvolvida, Portugal está, invariavelmente, mal qualificado, com 
todas as consequências negativas em termos de competitividade que daí advêm 
Analisámos já as propostas de Julian Le Grand e de James Tooley, que em 
Inglaterra muito contribuíram para a reforma das políticas públicas de educação. A 
importância desta análise ganha especial interesse pelo facto de estes serem 
representativos dos dois campos ideológicos que têm na base das suas ideias, a 
social democracia e o liberalismo clássico. Sabendo como as políticas propostas 
têm oscilado entre estas duas posições, por este estudo podemos retirar os 
ensinamentos necessários para aplicar à realidade portuguesa. 
Não obstante, importa igualmente analisar como é que a social democracia 
e o liberalismo clássico influenciaram as políticas educativas nos outros países, o 
que nos pode ajudar a tomar as medidas políticas necessárias para reduzir o 
atraso estrutural em que o país se encontra, quando comparado com os restantes 
países europeus. 
A este propósito, ressalvo ainda o alerta dado por Clementina Marques 
Cardoso que chama a atenção para o facto de: 
 
“a introdução de políticas, transferidas ou decalcadas, de outros 
contextos internacionais só é possível quando existem condições 
específicas, no próprio país, para que essas políticas sejam 
aplicadas. Aceitar que o decalque de políticas concebidas em 
organizações internacionais ou noutros países é possível através 
de um processo de transferência directa, implica, não só 
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subestimar a capacidade dos actores nacionais para participarem e 
reagirem aos processos de formulação e aplicação de políticas, 
mas também, ignorar as condições específicas de cada sociedade 
e as garantias constitucionais existentes” (Cardoso 2003: 150). 
 
Esta análise deve respeitar ainda a complexidade e heterogeneidade dos 
casos apresentados, concentrando atenções nos factores considerados 
determinantes e decisivos para a alteração e melhoria da Educação nestes 
países. 
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III - Análise de reformas educativas de sucesso 
 
O exemplo educativo amplamente adoptado pela maioria dos países do 
mundo ocidental desde meados do séc. XIX foi o modelo da educação universal 
pública. 
Todavia, sobretudo a partir dos finais dos anos 80 do séc. XX, surgiram 
indicadores de que este ideal cada vez mais se afastava daquilo que seria 
desejável: em 1983 a Comissão Nacional de Excelência da Educação dos EUA, 
num emblemático relatório intitulado A Nation at Risk13, lança o alerta para o 
número alarmante de jovens que saem das escolas iletrados e para a medíocre 
performance dos alunos nas escolas.  
Em Inglaterra, um relatório (Moser Group 1999) encomendado pela 
Secretaria de Estado da Educação e Emprego a um grupo de trabalho 
independente dirigido por Sir Claus Moser em 1999, o Moser Group, deu origem 
ao relatório intitulado A Fresh Start14onde se refere que  
 
“qualquer coisa como um em cada cinco adultos em Inglaterra não 
tem os conhecimentos básicos necessários de leitura e escrita e 
um ainda maior número tem problemas com operações 
Matemáticas elementares. Esta é uma situação chocante e um 
triste reflexo do ensino das últimas décadas”  
 
Este mal-estar é fruto de uma desadequação destes sistemas de ensino 
face às exigências e mudanças sociais que marcaram as sociedades ocidentais. 
São inúmeros os comportamentos e atitudes que denunciam este 
afastamento e que põem em causa a prática deste ideal educativo: a descrença 
nos sistemas educativos, que são acusados de não preparar os jovens para a 
vida activa, gera o desânimo e a frustração. Altas taxas de abandono e insucesso 
escolar são uma realidade. 
Todos estes factores vêm evidenciar as dificuldades deste modelo em 
                                            
13
 Uma nação em perigo. 
14
 Um novo começo. 
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responder aos desafios do séc. XXI. 
Alguns países, conscientes da necessidade de alterar este modelo, 
implementaram importantes medidas neste sentido e tais mudanças produziram 
melhorias significativas na educação. 
Não obstante, estes modelos, nomeadamente o da liberdade de escolha 
através da atribuição de vouchers escolares, comportam alguns riscos na sua 
implementação, principalmente no que diz respeito à possibilidade de as escolas 
seleccionarem os seus alunos de forma discriminatória, escolhendo os melhores 
alunos e excluindo aqueles que apresentam dificuldades, ou ainda o risco de os 
custos financeiros necessários à implementação desta medida serem de tal forma 
elevados que minem a qualidade do actual sistema de ensino público. 
Esta é uma ideia amplamente difundida, mas vários estudos têm 
dismistificado este e outros mitos vulgarmente associados a qualquer proposta 
que ponha em causa o actual modelo da escola pública. Alguns destes estudos, 
elaborados pela Friedman Foundation for Educational Choice (Friedman 
Foundation 2009b, 2009a), revelam que não há qualquer evidência em como 
estas medidas prejudiquem as escolas públicas ou mesmo que sejam um custo 
público acrescido. Nos países em que estas medidas foram postas em prática 
existem dados consistentes com o facto de os vouchers escolares melhorarem 
substancialmente e de forma eficiente as escolas públicas pelos incentivos à 
melhoria do serviço prestado que promovem. 
Existindo perigos, existem igualmente oportunidades! E, cientes deste 
facto, os países que arriscaram a mudança aceitaram correr esses riscos em prol 
dos benefícios que daí iriam advir. 
A análise destes case studies assume, portanto, particular importância uma 
vez que daqui poderemos retirar os ensinamentos úteis à reforma do paradigma 
da educação em Portugal. 
 
1 - O Programa ‘No Child Left Behind’ e o modelo de autonomia das ‘Charter 
Schools’ nos EUA 
 
Das primeiras medidas tomadas pela administração de George W. Bush, a 
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Lei No Child Left Behind15 (NCLB), aprovada em 2001, teve o mérito de obter o 
consenso de democratas e republicanos. Este programa tornou-se, nas palavras 
de Margaret Spellings (Wong 2009), ex Secretária de Estado da Educação desta 
administração, uma “poderosa reforma” que pôs “as necessidades dos alunos à 
frente das dos adultos”. 
Antes de 2001, a experiência de sucesso das políticas levadas a cabo por 
Bush no Estado do Texas enquanto governador, serviu de base para as ideias que 
trouxe para Washington: estas medidas exigiram mais estatísticas e uma maior 
responsabilização das escolas no processo de aprendizagem, obrigando-as ao 
exercício de prestação de contas. 
Igualmente impulsionador deste programa foi a conclusão de que as 
escolas americanas eram consideravelmente ineficientes, apesar das despesas 
públicas na educação serem das mais altas no mundo, o que tornou urgente a 
implementação de medidas reformistas. Esta chamada de atenção para a 
realidade das escolas americanas foi feita de forma mais alarmante no relatório A 
Nation at Risk já aqui referido. 
O NCLB definiu desde logo uma meta ambiciosa de elevar o número de 
alunos competentes em leitura e matemática para 100% até 2014. Para aferir esta 
evolução, a Lei introduziu a avaliação das escolas e dos resultados dos alunos, 
que são sujeitos a testes anuais, e não apenas no final de cada ciclo.  
Foram ainda definidos como objectivos principais levar os Estados a 
adoptar medidas efectivas no sentido de aumentar a prestação de contas por 
parte das escolas em relação aos resultados obtidos, delegar mais autonomia 
para os Estados e comunidades, averiguar quais os programas ou práticas 
educativas que têm dado reais provas de sucesso, e aumentar as possibilidades 
de escolha para os pais. Por esta via, as escolas teriam de ter um desempenho 
que se adaptasse às necessidades de todos os alunos, principalmente àqueles 
que fazem parte das minorias étnicas, de forma a que ‘nenhuma criança ficasse 
para trás’ (U.S.Department of Education 2009). 
Por este programa, as escolas ficaram obrigadas a apresentar relatórios 
anuais de desempenho: as escolas que apresentassem uma evolução negativa 
                                            
15
 Este programa traduz-se para o português como ‘nenhuma criança fica para trás’ 
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seriam coagidas a prestar serviços suplementares de apoio, tais como 
acompanhamento individualizado, apoio extra-escolar, escola de verão, entre 
outras medidas. Se ao fim de cinco anos não houvesse um progresso anual 
adequado, haveria alterações significativas ao nível da gestão das escolas. 
Adicionalmente, as escolas ganham flexibilidade no uso dos fundos 
federais destinados à educação, podendo adequar os fundos em função das suas 
necessidades, como por exemplo contratar novos professores, ou investir na sua 
formação. 
Foi igualmente dada ênfase a programas, práticas ou métodos educativos 
que, por análise científica, fossem consideradas mais eficazes em melhorar o 
desempenho escolar dos alunos, de forma a que estes fossem postos em prática 
e devidamente financiados. 
Os pais de alunos que frequentem escolas com avaliação de desempenho 
baixo ganharam igualmente a possibilidade de transferir os seus filhos para uma 
escola com melhor desempenho ou candidatar-se para receber suplementos 
educacionais adicionais. 
Em relação ao objectivo da liberdade de escolha, a solução encontrada foi 
a da criação do programa das Charter Schools que surgem da necessidade de 
responder a dois problemas específicos: por um lado, contribuem para uma maior 
preocupação com a qualidade educativa e melhoram o estatuto profissional dos 
professores. Por outro, promovem a justiça e igualdade de oportunidades para 
crianças, independentemente das suas capacidades financeiras, quebrando 
assim a relação entre a localização das escolas e o sistema educativo que 
proporcionam. 
Com a particularidade de conferirem autonomia aos professores, liberdade 
de escolha do estabelecimento de ensino aos pais e de implicarem um nível 
elevado de prestação de contas, as Charter Schools são escolas públicas semi-
autónomas que “combinam o melhor das escolas privadas com o melhor das 
escolas públicas” (Glenn 2008b). Estas escolas podem ser fundadas por 
educadores, pais, grupos comunitários ou mesmo organizações privadas e 
funcionam de acordo com um contrato estabelecido com o Estado. Este contrato é 
uma carta de princípios (Charter) que define o seu funcionamento e gestão, os 
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conteúdos programáticos e as competências que devem ser alcançadas pelos 
alunos, e como deve ser auferido o sucesso. 
O financiamento é estatal e cada escola gere o seu próprio orçamento, o 
que significa que, sendo escolas públicas, operam na prática como escolas 
privadas que, em última instância, prestam contas ao Estado pelo dinheiro dos 
contribuintes que recebem. Estas escolas podem decidir quanto pagam aos seus 
professores e aos funcionários, mas não podem escolher os seus alunos. A 
frequência destas escolas é gratuita e no caso de o número de candidatos ser 
maior do que as vagas existentes, os alunos são escolhidos aleatoriamente (regra 
geral em forma de sorteio). As escolas são obrigadas a apresentar um relatório 
financeiro e de desempenho anual. Quando os objectivos propostos não são 
atingidos, o Estado pode reduzir o financiamento ou, até mesmo, encerrar as 
portas do estabelecimento de ensino.  
O pleno funcionamento das Charter Schools reside, então, na conjugação 
de três factores-chave no sentido de aumentar os padrões educacionais em 
termos de qualidade e equidade: a liberdade de escolha da escola pelos pais, a 
autonomia das escolas e, por fim, o factor accountability ou o exercício de 
prestação de contas (Glenn 2008a). 
As Charter Schools assentam ainda na ideia de que a liberdade de escolha 
é um factor essencial numa sociedade livre. Sendo os pais os principais 
responsáveis pelo desenvolvimento educacional dos seus filhos, devem ter 
liberdade para escolher o projecto educacional em que depositam a sua 
confiança. Negar esta escolha, ou torná-la inacessível aos mais desfavorecidos é 
injusto e não é digno de uma sociedade aberta. 
A autonomia das escolas é importante, pois implica a criação de um 
projecto colectivo em que todos os intervenientes (professores, pais, directores da 
escola) participam e partilham do mesmo espírito de missão, factor crítico de 
sucesso. 
O factor accountability ou prestação de contas é indispensável, uma vez 
que a sociedade está atenta e empenhada na preparação educacional dos jovens 
de hoje, pois estes vão ser os pais, os cidadãos e os trabalhadores de amanhã. 
Somente a conjugação destes factores poderá tornar este tipo de sistemas 
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produtivo e eficaz, atingindo os melhores resultados, pois aplicados isoladamente 
não produzem os efeitos desejados: se a prestação de contas dá o alerta para a 
má classificação de determinada escola, sem autonomia esta não poderá tomar 
as medidas necessárias para melhorar esta classificação. Da mesma forma, a 
autonomia sem o adequado exercício da prestação de contas pode levar a que os 
educadores escolham a via mais fácil de fazer apenas o suficiente para atingir os 
resultados a que se propõem (Glenn 2008b). 
Convém, no entanto, estabelecer uma distinção entre o NCLB e as Charter 
Schools pois, ainda que a sua implementação tenha tido por base a prossecução 
dos objectivos comuns de aumentar os resultados no ensino e de promoverem a 
liberdade de escolha, a verdade é que têm efeitos colaterais opostos quanto à 
dimensão da acção do Estado. 
Um estudo publicado pelo Centro de Políticas de Educação (Jennings e 
Rentner 2006) refere que uma das maiores consequências da implementação do 
programa NCLB, foi o aumento do intervencionismo do Estado, uma vez que é da 
sua responsabilidade estabelecer as competências que as Escolas devem atingir, 
dar assistência às Escolas que precisem de apoio, certificar os prestadores de 
serviços adicionais de educação e avaliar a qualidade dos seus programas e 
ainda verificar se os Professores atingem os parâmetros de qualidade exigidos 
pelo NCLB. 
As Charter Schools, por seu lado, aliviam a presença do Estado uma vez 
que a legislação que garante a sua especificidade liberta-as das burocracias a 
que as escolas públicas estão sujeitas, não estando igualmente obrigadas a estar 
em conformidade com as leis sindicais de regras e horários de trabalho. Esta 
liberdade permite-lhes desenvolver projectos educativos mais criativos, indo ao 
encontro das necessidades dos pais e da comunidades onde estão inseridas, 
para além da vantagem de os seus custos operacionais serem mais eficientes. 
No ano de 2007, ao fim de cinco anos de implementação do programa 
NCLB, era chegada a hora de fazer uma avaliação ex post, que revelou algumas 
fragilidades. Das inúmeras críticas dirigidas ao programa NCLB, evidenciam-se 
desde logo a ambiciosa meta de conseguir que 100% dos alunos atinjam os 
patamares de competências a leitura e a matemática. Realisticamente, e sabendo 
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que existem inúmeros factores que contribuem para o sucesso ou insucesso 
escolar de cada criança, sabemos que esta é uma meta impossível de atingir, nos 
moldes em que foi proposta. 
Por outro lado, a ênfase posta nos exames faz com que muitas escolas 
fossem classificadas como fracassos, apesar de estarem a fazer progressos 
significativos16. 
Outra preocupação centra-se no facto de o programa poder incentivar 
comportamentos perversos de gaming originando baixos padrões educacionais 
(VU 2007): a necessidade de atingir determinadas metas, poderá obrigar escolas 
e o próprio Estado a baixar os níveis de exigência para permitir que as metas 
sejam cumpridas. Isto significa que o sucesso atingido por parte das escolas 
poderá não ter correspondência com os reais conhecimentos práticos dos alunos. 
As implicações desta eventual realidade são tremendas pois os jovens sairiam da 
escola mal preparados para entrar na vida activa ou académica, jovens esses que 
são o garante de uma economia global e competitiva futura. 
Existe ainda uma crítica à possibilidade de muitas escolas afastarem os 
elementos mais fracos, conseguindo à custa da segregaçãos destes alunos, 
aumentar ou manter a sua classificação positiva. 
Apesar da evidência de algumas falhas, Greg Foster (2008), director de 
pesquisa para a escolha na educação da Friedman Foundation, defende que as 
críticas feitas ao programa desvalorizam, no entanto, os seus benefícios. 
Considera mesmo a crítica de que o NCLB prejudica a educação, no mínimo, 
insultuosa. Não obstante todos os problemas, a verdade é que as escolas 
sofreram consideráveis melhorias no país inteiro: o NCLB elevou os padrões de 
ensino e implementou o factor accountability, introduziu um sistema unificado de 
exames e gerou informação actualizada sobre a performance dos alunos. O 
sistema educativo é hoje muito mais transparente.  
 
“Esta transparência representa um incrível benefício. O nível de 
                                            
16
 O sistema de avaliação exige que sejam feitos exames a todas as disciplinas. Todas têm de ter 
classificação positiva para que a escola no seu todo seja aprovada. Ainda que apenas uma 
disciplina tenha classificativa negativa e todas as outras positivas, a escola seria classificada 
como fracasso, o que não é representativo da verdade. 
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pesquisa empírica feita em educação cresceu a um ritmo de cortar 
a respiração. Antes do NCLB, a educação era um pequeno nicho 
da economia, ciência política e outras disciplinas da ciência social. 
Agora está em todo o lado devido à informação que resultou do 
programa NCLB. O nosso conhecimento do que em educação 
resulta ou não resulta, e como o podemos avaliar, está finalmente a 
crescer após um século de más escolhas. Por exemplo, é hoje do 
conhecimento geral no campo da educação que o que importa não 
são os níveis alcançados, mas o crescimento anual desses níveis. 
Quantas pessoas podiam afirmá-lo há dez anos atrás? Este 
crescimento explosivo de informação só pode ser benéfico para o 
público em geral – e para a causa de uma verdadeira reforma pois 
os defensores da manutenção do status quo baseiam-se 
principalmente em mitos e innuendos (...)”(Forster 2008). 
 
Hoje, já com a administração Obama, discute-se se o Programa deve ou 
não ser novamente autorizado. Arne Duncan, actual Secretário de Estado da 
Educação, embora reconheça alguns benefícios deste programa, defende que 
este deve continuar, mas sujeito a alterações. Uma das primeiras medidas que 
esta administração tomou para relançar a economia da recessão, foi a de injectar 
a quantia adicional de cem mil milhões de dólares para despesas em educação 
durante os próximos dois anos. 
Na opinião de Andrew J. Coulson (2009b), director do Centro para a 
Liberdade de Educação do Cato Institute, este apoio, “ainda que seja bem 
intencionado, é um esforço não só fútil, como contraprodutivo. Longe de ser um 
gerador de riqueza, o sistema de educação está a asfixiar a economia até à 
morte. Comparados com os valores de 1970, os EUA gastam hoje 2.3 vezes mais 
por aluno (valores já ajustados à taxa inflação), mas o retorno deste investimento 
crescente tem sido imperceptível”. A culpa deste fracasso é, segundo Coulson 
(ob. cit.), o facto de a educação estar organizada como um monopólio do Estado. 
Coulson ( 2009a), em resposta à pergunta feita pela administração Obama 
‘como poderemos autorizar novamente o programa NCLB?’, afirmou 
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simplesmente: “devemos parar com a intervenção federal e com os gastos nas 








Este gráfico permite-nos observar que a relação entre o aumento do 
investimento público e o aumento do sucesso escolar não é linear, o que sugere 
que a solução para o problema não está em aumentar o investimento. 
Nesta linha, Coulson (2009b) salienta que “os sistemas educativos menos 
regulados, e mais orientados para o mercado apresentam melhores resultados em 
relação aos sistemas onde existe monopólio educativo”. Como exemplo deste 
facto é apresentado o caso de sucesso do Programa de Vouchers do Estado de 
Columbia, pelo qual uma família de baixos rendimentos recebe um voucher que 
pode utilizar em escolas privadas. Este programa apresentou melhores resultados 
a menos de um quarto do custo, comparativamente aos custos e resultados 
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obtidos nas escolas públicas. 
 
“Existem muitas propostas de políticas em cima da mesa que 
podem injectar as forças de mercado no campo da educação, 
levando ao crescimento a longo prazo de produtividade que se 
verificou em outros campos onde tal já aconteceu. Os primeiros 
Estados a combinar e expandir esses programas a uma larga 
escala serão ímans para negócios em busca de trabalhadores 
melhor qualificados e impostos mais baixos, o que por sua vez  
conduzirá a um boom económico e educacional. Os Estados que 
não o fizerem continuarão a arder no inferno orçamental criado pelo 
sistema de monopólio da educação, pondo desnecessariamente 
em risco o futuro económico e educacional das suas crianças. É 
tempo de trazer o campo da educação para um sistema de livre 
iniciativa” (Coulson 2009b). 
 
A iniciativa deste programa, as críticas que lhe são dirigidas e toda a 
discussão da sua renovação, evidenciam de igual modo a existência de um 
debate entre as duas posições ideológicas, a social democracia e o liberalismo 
clássico, que foi analisada na primeira parte deste estudo. 
 O programa NCLB, e em particular a criação das Charter schools, revelam 
a existência de uma preocupação no sentido de diminuir o peso do Estado, 
atribuíndo autonomia às escolas e procurando cumprir os requisitos da equidade 
através da implementação do princípio da liberdade de escolha, medidas que 
tinham por principal objectivo aumentar os padrões educacionais.  
 No entanto, este objectivo da diminuição do peso do Estado é apenas 
cumprido pela criação das Charter Schools, pelo grau de autonomia em relação 
ao Estado que permite, o que revela uma aproximação ao ideal liberal. 
Em oposição, o Programa NCLB ao atribuir mais competências ao Estado 
vai consequentemente aumentar o grau de intervencionismo, o que denuncia uma 
aproximação a modelos sociais democratas. 
 Neste seguimento, o facto de a implementação de todas estas medidas 
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estar dependente do financiamento do Estado, é indicador de uma posição 
próxima a Le Grand, que acredita que a introdução dos mecanismo de escolha e 
concorrência têm um papel fundamental no desempenho eficiente e qualitativo 
dos serviços públicos, mas salvaguardando a manutenção do papel do Estado 
enquanto financiador e regulador de todo o processo. 
 Devido à recente mudança de administração na Casa Branca, o debate 
acerca da nova autorização do programa parece reflectir as posições sociais 
democratas do partido político que lhe está subjacente, uma vez que nas soluções 
apresentadas é aumentado o peso do Estado, concretizado no aumento do 
financiamento às escolas. Em oposição, os que estão próximos de um ideal liberal 
clássico argumentam que a único caminho para a implementação de uma reforma 
educativa de sucesso passa por reduzir a presença do Estado e entregar a 
educação à livre iniciativa, típica de um sistema de mercado. 
 
 
2 - ‘As Escolas de amanhã’ - As reformas do sistema educativo da Nova 
Zelândia 1988-2008 
 
A Nova Zelândia tem-se assumido na esfera global como um país 
profundamente inovador pelas reformas do seu sistema educativo postas em 
prática durante os últimos vinte anos. 
Estas medidas têm dado provas internacionalmente reconhecidas de 
sucesso. O estudo PISA (Programme for International Student Assessment) 
lançado pela OCDE (OCDE 2007b), tem colocado sistematicamente a Nova 
Zelândia entre os países do mundo com o melhor e mais eficiente sistema de 
ensino.  
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Figuras 4 e 5 – Percentagem de alunos por níveis de proficiência a Matemática e 
Leitura 




















































































































































































































































































































Nível 1 Abaixo do Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 Nível 5 Nível 6
 




































































































































































































































































































Nível 2 Nível 1 Abaixo Nível 1 Nível 3 Nível 4 Nível 5
 
Os países estão ordenados por ordem decrescente de percentagem de alunos com 15 anos nos níveis 2, 3, 
4, 5 (e 6). Fonte: Base de dados OCDE PISA 2006, Tabela 6.2a. e 6.1a. 
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A reforma administrativa, que ficou conhecida como Tomorrow’s Schools, 
foi levada a cabo em 1990 no âmbito de uma reestruturação geral do serviço 
público, cujo intuito era o de modificar a forma de relacionamento entre o governo 
e a população (Kelly 2008; Wong 2008a). 
Esta necessidade surgiu da constatação de algumas fragilidades do 
sistema de educação: 
• A centralização burocrática estava desenquadrada das 
necessidades das famílias, das comunidades e, principalmente, das 
etnias maöri e dos habitantes das ilhas do Pacífico.  
• De igual modo, o distanciamento derivado da provisão ineficaz dos 
serviços sociais pelo governo evidenciou que o poder de decisão 
deveria estar mais próximo das comunidades que serve. 
• Por fim, a preocupação crescente com qualidade educacional e com 
a falta de prestação de contas e de responsabilização por parte das 
escolas. 
A reforma administrativa levou a que um sistema altamente centralizado 
passasse a um sistema em que as 2700 escolas do país são geridas 
autonomamente. 
Ao nível da liberdade de escolha, cada aluno tem o direito de escolher a 
escola que quer frequentar, estando sempre garantido o acesso a uma escola 
pública da sua área de residência. Caso um aluno queira frequentar uma escola 
fora da sua área de residência pode fazê-lo numa segunda fase, desde que 
nestas haja vagas disponíveis. Cada escola reserva um número limitado de vagas 
para este efeito. Os alunos interessados devem candidatar-se a estas vagas 
sendo a selecção realizada impreterivelmente por sorteio aleatório, para evitar 
casos de selecção discriminatória. 
Esta foi a modalidade encontrada para garantir, por um lado, o acesso à 
escola mais próxima da área de residência àqueles que o desejassem, e por outro 
lado, oferecer um sistema justo para aqueles que pretendem, no exercício do seu 
direito de liberdade de escolha, frequentar uma escola fora dessa área de 
residência. 
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Os alunos podem ainda escolher frequentar as escolas integradas (escolas 
públicas cuja direcção pertence à Igreja), ou mesmo escolas privadas, onde o 
Estado paga cerca de quarenta por cento do custo da propina, sendo o restante 
suportado pelos pais. 
Em relação ao órgão de gestão, é eleito um conselho de administração 
composto por cinco membros eleitos pelos pais (que podem ser ou não pais de 
alunos dessas escolas), um director da escola, um membro eleito pelos 
trabalhadores da escola e outro eleito pelos alunos. Podem ainda fazer parte 
deste conselho de administração outros elementos que, pela sua experiência ou 
conhecimentos, sejam convidados a fazer parte deste. 
Este órgão é eleito por três anos, sendo responsável pela elaboração da 
estratégia da escola e pela realização de um programa de governação para os 
anos correspondentes ao seu mandato. Este plano é executado por um acordo 
feito com o Estado através de uma charter ou carta de princípios. Anualmente as 
escolas são obrigadas a apresentar relatórios de progresso, bem como 
declarações financeiras para auditoria. Com esta informação, o ministério elabora 
um documento público onde todos podem avaliar o desempenho de cada escola 
relativamente ao plano e ao acordo que assumiu com o Estado. 
Sempre que uma escola apresente indícios de má governação, o Ministério 
da Educação pode intervir, o que vai do apoio à administração da escola até à 
demissão da direcção e nomeação de um comissário para governar a escola. 
As escolas são igualmente responsáveis pelo seu orçamento, o qual é 
constituído maioritariamente por financiamento estatal (calculado através uma 
fórmula baseada em cada aluno inscrito, sendo os ajustes feitos em função de 
factores de isolamento regional, idade dos alunos e de percentagem de famílias 
com baixos rendimentos) mas que também pode derivar de acções de 
autofinanciamento realizadas através de donativos ou de angariação de fundos e 
ainda de propinas pagas por alunos estrangeiros. Os edifícios escolares são 
estatais, mas cada escola é responsável pela sua manutenção. 
Em relação ao pessoal docente, a escola tem autonomia para contratar e 
despedir os professores. No entanto, os professores contratados têm de estar 
registados no New Zealand Teachers Council, que equivale a uma Ordem dos 
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Professores. De salientar que para obter este registo os professores, para além 
da formação base, têm de passar por um programa intenso de formação de 
professores, com a duração de três anos. Após esta formação, ficam 
provisoriamente registados como professores estagiários por um período de dois 
anos, durante os quais são acompanhados e orientados até estarem aptos para 
exercer plenamente a profissão, o que só acontece quando o director da escola 
onde trabalham aprovar. Os ordenados do pessoal docente são pagos pelo 
Estado, o que visa evitar a contratação de pessoal com menos experiência por 
questões financeiras. Os salários são pagos de acordo com um quadro comum. 
Cada escola pode determinar o seu programa educativo, dentro de um 
enquadramento previamente estabelecido pelo Estado, o que significa que os 
estudantes têm de desenvolver todos as mesmas competências a nível nacional. 
Estes são os traços gerais da reforma que colocou a Nova Zelândia entre 
os primeiros países do mundo em termos de sistemas de educação e com provas 
dadas de excelentes resultados, tendo sido elevada ao estatuto mundial de 
reforma educativa de sucesso 
As diversas medidas implementadas evidenciam a influência das linhas do 
pensamento liberal clássico, subjacente ao partido político de cariz liberal 
conservador, o partido nacional neozelandês, que esteve no poder de 1990 a 
1999.  
Reflexos do ideal liberal são a adopção da liberdade de escolha, que é 
vista como um direito fundamental, bem como a aposta na autonomia das 
escolas, uma vez que as melhores decisões são tomadas por quem está próximo 
da acção. E, por fim, a prestação de contas, condição essencial à 
responsabilização dos serviços e por se entender que os contribuintes têm o 
direito de saber onde e como está a ser gasto o seu dinheiro. 
Apesar desta influência ser indiscutível, não é, contudo, suficiente para se 
sobrepor aos princípios sociais democratas que continuam em evidência, pelo 
que a reforma neozelandesa se aproxima mais das ideias de Julian Le Grand, do 
que do modelo proposto por Tooley. Ainda assim, a reforma neozelandesa difere 
da proposta de Le Grand (2007: 77-79) cujo ideal de escolha e concorrência se 
baseia na máxima de que ‘o financiamento deve seguir a escolha’, isto é, o 
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financiamento das escolas deve ser entregue directamente às famílias através de 
um voucher, que tanto pode ser utilizado em escolas públicas ou privadas, 
actuando como uma arma poderosa capaz de influenciar o modo como 
determinado serviço seria prestado, uma vez que as consequências se traduzem 
em perdas ou ganhos de recursos consoante a escola seja eleita ou não. No caso 
neozelandês, o financiamento das escolas continua a ser feito directamente pelo 
Estado às escolas em função do número de alunos que a frequenta, o que parece 
reduzir o leque de liberdade de escolha às escolas públicas. Por outro lado, o 
facto de as escolas terem um apoio paralelo para o pagamento de salários dos 
seu corpo docente vindo directamente do Estado, pode ter efeitos perversos uma 
vez que as Escolas melhor localizadas terão mais capacidade para atrair os 
professores quando comparadas com as escolas localizadas em zonas 
carenciadas. Este é um modelo em que este tipo de intervenção do Estado gera 
dificuldades para as escolas pior localizadas serem competitivas na atracção dos 
melhores professores. 
Se James Tooley defende o total afastamento do Estado como única via de 
melhorar o serviço público da educação, a verdade é que na Nova Zelândia, 
embora o peso do Estado continue a ser significativo ao nível da regulação e do 
financiamento das escolas, este parece suportável, talvez porque a liberdade de 
escolha, a autonomia delegada a estas instituições e o exercício da prestação de 
contas, tornaram todo o processo mais transparente e funcional, estando mais 
próximo das reais necessidades das famílias. Prova disso é o facto de que: 
“passados quase vinte anos desde que a reforma administrativa foi introduzida, 
poucos ou nenhuns querem voltar ao sistema anterior”(Kelly 2008). 
 
3 - A experiência das ‘Escola Independentes’ e da ‘Liberdade de Escolha’ na 
Suécia 
 
Na Suécia, até finais dos anos de 1980, era aceite que os serviços 
financiados pelo Estado deveriam ter igualmente provisão pública (Skolverket 
2006). Contudo, em 1991 deu-se uma mudança neste paradigma com a subida 
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ao poder de um governo de centro-direita17.  
Com uma abordagem orientada para o mercado e crente nas 
consequências positivas da concorrência, foi encetada uma reforma do sistema 
de ensino edificada nestes princípios. 
As palavras de ordem eram a descentralização e a liberdade de escolha. 
Neste sentido, o poder de decisão, bem como a maior parte das 
responsabilidades, foram delegadas do Estado para os municípios. “O Estado 
passou de um sistema de gestão altamente regulado para um sistema baseado 
em objectivos e resultados” (Skolverket 2006: 6). Aos municípios cabe a 
responsabilidade do espaço físico das escolas. O Ministério define o currículo 
nacional e assegura que todos o cumprem. O financiamento das escolas 
municipais é feito de forma directa e indirecta: através de impostos autárquicos, 
apoios estatais e outras fontes de rendimentos. Ao Estado está reservado o papel 
de equilibrar as diferenças entre os municípios, para que todos possam financiar o 
seu sistema educativo.  
Esta descentralização possibilitou então o aparecimento das escolas 
independentes, que se esperava virem a aumentar a liberdade de escolha, 
alargassem o leque de oferta das escolas existentes, oferecendo mais variedade 
e especialização no ensino, introduzissem mais qualidade através de uma 
revitalização do sistema escolar e, por fim, trouxessem uma política de custos 
mais eficiente. 
A partir de 1995, o Estado facilitou a abertura destas escolas, (escolas 
independentes), que podiam ter índole religiosa ou mesmo ter fins lucrativos. Por 
cada aluno, o Estado distribui um montante igual para todas as escolas (voucher 
escolar) aos pais e que tanto pode ser gasto numa escola municipal ou numa 
escola independente (Wong 2008b). Desta forma, era assegurada aos pais 
liberdade para escolherem entre uma escola independente (privada), uma escola 
do seu município (pública) ou mesmo uma escola fora deste. 
Ainda que as escolas independentes tenham mais liberdade na sua 
organização, no geral o serviço que prestam tem de estar em conformidade com 
os valores e conteúdo educacionais das escolas municipais.  
                                            
17
 De 1991 a 1994 esteve no governo sueco uma coligação de partidos conservadores. 
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As escolas independentes estão igualmente sujeitas às mesmas regras: 
têm de estar abertas a todos os alunos e os valores e os objectivos por que se 
regem têm de estar em conformidade com a Lei nacional. Além disso, não podem 
cobrar propinas. 
A abertura destas escolas está dependente da Agência Nacional Sueca 
para a Educação, o organismo com competências para a aprovar ou não. Neste 
processo de avaliação, o município onde esta escola se pretende implantar, tem 
também uma palavra a dizer. 
O currículo e os programas das disciplinas são iguais para todas as 
escolas, e existe um organismo público que as inspecciona para assegurar que 
todos o seguem. Karin Nilson, directora geral da Educação na Suécia, refere que 
(Wong 2008b) “não pode haver mais do que uma interpretação dos currículos, por 
isso é necessário controlar porque é importante que todos os alunos tenham as 
mesmas oportunidades. Há liberdade, sim, mas tem de ser controlada. As escolas 
independentes são obrigadas, a nível nacional, a participar nas avaliações feitas 
ao sistema de ensino; participam nas avaliações feitas pelas autarquias; e os seus 
alunos fazem provas nacionais.” 
A maior crítica levantada à abertura do sistema a escolas independentes 
baseava-se nos efeitos negativos de segregação que poderiam ocorrer, pelo que 
estas escolas estão sujeitas a regras específicas na selecção dos seus alunos de 
modo a evitar estes malefícios. 
A abertura do sistema a estas escolas teve como consequência directa o 
aumento da liberdade de escolha, que de certo modo revitalizou o sistema de 
ensino: um efeito muito positivo foi a aproximação das famílias às escolas, não 
apenas porque se envolvem na escolha da escola dos seus filhos, mas também 
porque existe uma maior motivação por parte das escolas em ir ao encontro das 
necessidades das famílias. Para além de terem proporcionado novas alternativas 
de ensino (como escolas somente de língua inglesa ou escolas utilizando 
metodologia Montessori, entre outras), este alargamento contribuiu sobretudo 
para o aumento da qualidade do ensino, pois funcionou como um forte incentivo 
às escolas municipais para melhorarem os seus padrões educacionais.  
Com a implementação desta medidas, a Suécia passou de um sistema 
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maioritariamente público, altamente centralizado e uniformizado, para um sistema 
onde as escolas privadas concorrem com as escolas públicas, há real 
transferência de responsabilidades para os municípios e com uma oferta 
altamente diversificada. 
Prova do sucesso da descentralização levada a cabo e da introdução de 
mecanismos de escolha e concorrência ocorreu quando em 1994 houve uma 
alteração do partido político responsável pelo Governo. Os sociais democratas 
recém chegados ao poder, reconheceram a importância que as escolas 
independentes tiveram na diversificação do sistema escolar e consideraram-nas 
parte integrante deste. Tal como o governo anterior, verificaram que a escolha e a 
concorrência tiveram um impacto benéfico na educação (Skolverket 2006: 12).  
Se, até à reforma de 1992, praticamente não existiam escolas privadas na 
Suécia e a percentagem de alunos que a frequentava era inferior a dois por cento, 
“actualmente 9 por cento dos alunos da escolaridade obrigatória e 17,4 por cento 
do secundário frequentam escolas independentes” (Wong 2008b). 
De acordo com os dados disponíveis, os pais suecos estão muito 
satisfeitos com este programa. Segundo um estudo feito pela Agência Nacional 
Sueca para a Educação (Skolverket 2003: pp 10-12) sobre os efeitos da escolha 
parental, “uma grande maioria dos pais (mais de 90 por cento) concorda que os 
pais e as crianças devem poder escolher qual a escola que querem frequentar, e 
mais de um terço considera que ter mais escolas independentes é positivo. Mais 
de metade dos pais concorda com a máxima de que é bom para as escolas 
competirem entre elas”. A mesma fonte revela ainda que “os pais estão satisfeitos 
com as escolas frequentadas pelas seus filhos e muitos referiram que estas 
superaram as suas expectativas”. 
Curiosamente também o sindicato dos professores sueco apoia estas 
políticas. Eva-lis Preisz, presidente do Lärarförbundet, o maior sindicato dos 
professores sueco, referiu numa entrevista a um jornal britânico (Baker 2004) que 
hoje, passados os receios iniciais, está feliz por poder cooperar com este 
esquema, desde que sejam salvaguardados os meios para evitar eventuais 
efeitos colaterais de segregação. 
 Estas medidas implementadas na Suécia reflectem a alteração do 
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pensamento acerca do peso que o Estado deve assumir na sociedade, bem como 
o papel que os mercados podem desempenhar na provisão de serviços públicos, 
o que coincidiu com a substituição em 1991 de um governo do partido Social 
Democrata, por uma coligação de centro-direita. 
As reformas orientadas para o mercado postas em prática na educação 
pública por esta coligação incluíram medidas que permitiram às escolas privadas 
concorrer com as escolas públicas, devolveram a autoridade e a autonomia às 
escolas públicas, que passaram do Estado para os municípios, e por fim 
alargaram o número de ofertas educacionais disponíveis nos diferentes 
municípios. 
Estas ideias são, na sua generalidade, semelhantes aquelas propostas por 
Julian Le Grand para reformular o serviço público de Educação em Inglaterra, pois 
utilizam os mecanismos de escolha e concorrência como meio de tornar o sistema 
mais eficiente, mais qualitativo e indo ao encontro das necessidades dos seus 
destinatários: os alunos e as suas famílias. A fórmula de financiamento indirecto 
do voucher escolar permite que a escolha entre escolas independentes ou 
municipais possa ser feita em pé de igualdade. 
O Estado, ainda que tenha transferido grande parte das competências para 
os municípios, intervém activamente ao nível do financiamento, na definição dos 
currículos e na fiscalização de todo o sistema, o que na visão de Tooley seria, 
talvez, ainda excessivo, mesmo que provavelmente admitisse seria um caminho a 
seguir para “resgatar a educação do Estado”. 
 
4 – Reflexões acerca das experiências educativas de sucesso analisadas 
 
 Este estudo permite-nos verificar que num significativo número de países 
ocidentais, os sistemas de ensino ditos tradicionais entraram em declínio e 
mostraram-se incapazes de responder aos desafios e às exigências que se 
colocaram a estas democracias. 
 Alguns relatórios apresentados nestes países, denunciavam que “a escola 
de modelo único que havia servido os propósitos da Revolução Industrial 
mostrava-se incapaz de responder aos desafios colocados pela revolução 
tecnológica, a globalização, a emergência da era digital, as mudanças na 
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estrutura familiar e até as transformações políticas ao nível dos grandes espaços 
regionais (de que a União Europeia é o melhor exemplo) ou as grandes vagas de 
emigração”(Fonseca 2008b). 
 Em resposta, alguns destes países puseram em prática reformas que 
tiveram como objectivos adequar os seus sistemas de ensino aos novos desafios 
do séc. XXI e, sobretudo, tornar o sistema de ensino público mais justo, eficiente, 
qualitativo e mais ajustado às necessidades da famílias. 
 As fórmulas encontradas para estes problemas variam de país para país. 
No entanto, parece existir uma série de pilares comuns nos case study 
apresentados, sobres os quais estão edificados os modelos de reforma de 
sucesso: 
Nos países estudados, as reformas implementadas na Educação coincidem 
com a subida ao poder de governos com influências liberais: nos EUA, em 2001 
com o governo conservador de George W. Bush, na Nova Zelândia com um 
governo de um partido político de cariz liberal conservador, o Partido Nacional 
Neozelandês, que esteve no poder de 1990 a 1999, e na Suécia com a 
substituição em 1991 de um governo do partido Social Democrata, por uma 
coligação de centro-direita.  
Nos EUA o programa NCLB e a experiência das Charter Schools 
introduziram factores como a prestação de contas, a autonomia e a liberdade de 
escolha que tornaram o sistema mais transparente e assumindo mais 
responsabilidades, maior sensibilidade às necessidades dos alunos com menores 
capacidades. 
Na Nova Zelândia, a autonomia e a liberdade de escolha contribuíram 
fortemente para tornar o sistema de ensino eficiente, elevar os padrões 
educacionais e ir ao encontro das necessidades das populações. 
Na Suécia, a descentralização, atribuição de autonomia aos municípios e a 
introdução da liberdade de escolha enraízaram uma saudável competitividade 
entre as escolas municipais e independentes, respondendo de forma satisfatória 
às necessidades das famílias e, sobretudo, à necessidade do Estado tornar a 
gestão deste sistema mais eficiente. 
Estas evidências parecem demonstrar que a descentralização, a autonomia 
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das escolas, os mecanismos de liberdade de escolha e concorrência e a 
prestação de contas serão os princípios indispensáveis para a edificação de um 
sólido programa de reforma. 
 Com estas mudanças em curso, e independentemente das orientações 
políticas dos diferentes governos, estes países tiveram a coragem necessária 
para alterar o paradigma do seu sistema de educação.  
 Uma das recompensas por esta atitude é o facto de hoje servirem de 
exemplo para outros países, entre os quais se encontra Portugal, que ainda não 
arriscaram alterar a lógica do modelo centralizador. 
 Não obstante, talvez a maior das recompensas seja a satisfação de alunos, 




Ao nível da Educação, Portugal vive hoje um impasse: o modelo de ensino 
centralizado arquitectado pelo Marquês de Pombal em 1772 continua a vigorar 
aproximadamente nos mesmos moldes ao fim de mais de 200 anos. Este é um 
modelo centralizado, em que o Ministério da Educação se ocupa da gestão da sua 
rede escolar que engloba perto de 10.000 escolas, cerca de 1,5 milhões de 
alunos e 150.000 professores. A tutela desta pasta tem-se caracterizado 
sobretudo pela instabilidade política, sendo que no período pós 25 de Abril 
apenas três em vinte e cinco ministros desta pasta concluíram o seu mandato. 
As várias estratégias, programas e reformas ministeriais delineadas no 
intuito de introduzir mudanças significativas no sistema de ensino, foram 
implementadas de forma igual em todas as escolas, ignorando as necessidades e 
as características geográficas, sociais e económicas de cada uma. O resultado 
acabou por se revelar contraprodutivo e, mais grave, produziu poucas mudanças 
verdadeiramente importantes na Educação. Em resultado, alunos, pais e 
professores perderam a confiança na Escola Pública. 
Compreende-se assim que a insatisfação tenha criado um clima propício à 
alteração do paradigma da Educação. A busca de alternativas deve ter em conta 
um leque alargado de propostas, umas mais próximas da cultura dominante, tidas 
como mais realistas, outras, mais afastadas desta cultura, tidas como mais 
utópicas, que reflectem as posições ideológicas que mais têm contribuido com 
soluções inovadoras a este modelo centralizado. 
Das propostas analisadas, a mais realista é a de Julian Le Grand, que se 
identifica com uma posição social democrata, ainda que aberta a princípios 
tipicamente liberais, que entende que o Estado deve continuar a desempenhar um 
papel fundamental na Educação, mas deve apoiar-se nos mecanismos de 
mercado, nomeadamente na liberdade de escolha e concorrência como meio de 
melhorar a provisão destes serviços. A proposta passa pelo financiamento 
indirecto às escolas feito sob a forma de vouchers escolares que seriam 
atribuidos a cada aluno. Num contexto de liberdade de escolha, as famílias teriam 
à sua disposição uma importante ferramenta capaz de influenciar de forma 
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decisiva a forma como determinada escola presta o serviço público de educação, 
pois desta actuação dependeria o seu financiamento. 
A outra proposta, a de James Tooley, no contexto da realidade portuguesa 
poderá ser considerada utópica. Isto porque defende que na Educação o Estado 
não deve ter qualquer tipo de participação activa, seja ao nivel da provisão, 
financiamento ou regulação deste sistema. 
No entanto, as suas ideias têm o mérito de nos obrigar a repensar os 
conceitos de escola e de instrução, o que implica a revisão do modelo de escola 
de um professor para trinta alunos a que estamos profundamente acostumados, 
adaptando-a às novas tecnologias e às necessidades da vida activa, mas 
sobretudo devolver responsabilidades à família no cumprimento do seu papel 
fulcral da educação dos seus filhos ou entregando esta função à sociedade civil, 
quando as famílias não têm capacidade para o fazer.  
Cada vez mais são atríbuidas competências às escolas que dantes eram 
adquiridas no seio familiar. Exemplo deste facto é notável inclusivé nas ideias 
expostas no Programa do último Governo (XVII Governo Constitucional 2005: 48):  
 
“A escola de hoje defronta-se, entretanto, com um novo leque de 
desafios. Nas sociedades democráticas, abertas e complexas em 
que vivemos, pede-se legitimamente à escola que não se preocupe 
apenas com a transmissão de conhecimentos organizados em 
disciplinas. De um lado, há que centrar o trabalho pedagógico na 
aquisição de competências, que sustentem a aprendizagem ao 
longo de toda a vida. Do outro, há que promover a educação para os 
valores(...). Assim, entre as múltiplas responsabilidades da escola 
actual estão a formação cívica, incluindo o conhecimento das 
instituições democráticas, o estímulo da participação cívica, a cultura 
da paz, a valorização da dimensão europeia, a capacidade 
empreendedora individual e de grupo, o diálogo entre civilizações e 
culturas; e o aprender a viver em conjunto, a educação para a 
saúde, para a sexualidade e os afectos, a prevenção contra o 
tabagismo e a toxicodependência”. 
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Ainda que num primeiro momento se possa considerar que a Escola Pública 
deve assumir essas responsabilidades, como a educação sexual ou a educação 
cívica, a verdade é estas deveriam ser da inteira responsabilidade das famílias. O 
argumento de que as famílias não o fazem apenas reforça esta ideia. Esta 
desresponsabilização da família abala fortemente as estruturas familiares e vem 
colocar novos problemas às escolas, que para além da função lectiva vêem 
acrescidas novas funções educativas para as quais não estão preparadas. 
A compreensão das motivações que levaram a esta problema na educação é 
fundamental para podermos encontrar uma saída para a mesma. 
Nesta busca de alternativas para a alteração do paradigma da Educação, 
foram igualmente estudadas algumas reformas educativas consideradas de 
sucesso, nomeadamente o Programa No child left behind e a experiência das 
Charter Schools nos EUA, que deu autonomia às escolas e implementou alguns 
princípios da liberdade de escolha; a reforma neo-zelandesa das Tomorrow 
schools, cuja aposta na autonomia das escolas e na liberdade de escolha elevou 
os padrões educacionais do país aos melhores do mundo; e, por fim, a reforma do 
sistema educativo sueco, cujo processo de descentralização permitiu uma 
saudável concorrência entre as escolas municipais e as independentes. 
Com base na nossa análise teórica e dos casos estudados, podemos 
sintetizar os princípios que poderiam servir de linhas orientadoras para uma 
possível reforma da educação em Portugal, que reconsidere alguns aspectos, tais 
como:  
 
1) O papel do Estado 
No contexto político português existe um papel que o Estado deve 
desempenhar, ainda que este deva ser reduzido. Sendo uma das funções 
legítimas e necessárias do Estado assegurar o sistema de direitos 
individuais, este não deve pactuar com a existência de escolas de primeira e 
de segunda classe, sejam elas públicas ou privadas. O Estado deve ser o 
garante de igualdade de acesso, frequência e funcionamento de 
determinado serviço público de Educação, independentemente de se tratar 
de uma instituição de ensino público ou de ensino privado e cooperativo. O 
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redimensionamento do papel do Estado, significaria mais autonomia da 
sociedade civil e mais participação e responsabilização dos cidadãos. 
 
2) A autonomia da escola 
A gestão centralizada do ensino impõe um modelo único a todas as escolas, 
impedindo a adaptação deste modelo à heterogeneidade de cada caso 
concreto. Dar autonomia não é mais do que delegar responsabilidades para 
as Escolas, dando-lhes a liberdade e a flexibilidade para se ajustarem às 
suas reais necessidades. O Estado deve procurar assegurar que todos os 
alunos atinjam os patamares mínimos de conhecimento estabelecidos, mas 
dando a liberdade às escolas para adoptarem os modelos que considerem 
mais eficazes. De igual modo, dar autonomia às escolas é uma forma de 
cumprir o princípio de subsidiariedade consagrado na Constituição, 
contribuindo desta forma para a descentralização política, essencial ao pleno 
funcionamento do processo político. 
 
3) A liberdade de escolha 
A liberdade de escolha é inseparável de uma sociedade aberta e 
democrática. O cidadão deve ter liberdade para escolher o projecto 
educativo de qualquer escola, seja ela pública ou particular. O Estado ao não 
assegurar igualdade de condições, está a tomar partido entre escolas e 
projectos educativos. Esta é uma forma de discriminação proibida pela 
Constituição. O apoio do Estado às escolas privadas deve ser igual ao que é 
assegurado às escolas públicas, de tal forma que para os alunos a escolha 
entre uma escola pública ou privada seja financeiramente indiferente, o que 
pode ser conseguido, por exemplo através de um voucher ou cheque-
escolar. 
 
4) A Responsabilização 
A responsabilização é indissociável de um serviço eficiente, de boa 
qualidade e justo. Obriga à existência de informação fiável, actualizada e 
acessível ao público em geral, o que permite uma certa forma de 
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fiscalização. Os serviços são coagidos à prestação de contas, levando-os a 
desempenhar as suas funções de forma eficiente, sob uma conduta ética e 
fomentando a melhoria dos resultados. 
 
O impasse que se vive na Educação tem soluções à vista. Mas, para que 
estas se concretizem, tem de existir uma mobilização da sociedade em geral, tem 
de haver vontade política e uma conjugação de esforços e energias nesse 
sentido.  
Sabemos igualmente que qualquer mudança gera resistência e as 
alterações propostas para Educação não fogem à regra. Contudo, também 
sabemos que situação actual de crise nas escolas não pode continuar. Não 
podemos aceitar que haja crianças que não têm direito a uma educação 
adequada, saindo da escola sem o mínimo de competências e de conhecimentos.  
Será a partir da combinação e equilíbrio entre liberdade, autonomia e 
responsabilização que poderão sair as soluções para reformas educativas bem 
sucedidas em Portugal. 
Vimos que outros países, aqueles onde a qualidade do ensino é mais 
elevada, foram capazes de combater os problemas com que hoje Portugal se 
debate.  
É por este motivo que Portugal deve estudar atentamente estas soluções e 
daqui retirar os ensinamentos necessários para implementar uma reforma da 
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